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CUIDAR DA NOSSA GENTE 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 056/2021 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas 
em mannitex, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão 
e Despesas de Tuntum/MA. 

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas. 

VALOR ESTIMADO: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

Tuntunt — Maranhão, 23 de fevereiro de 2021. 

SARA FEREI1tÃ,COSTA FLEURY 
P a Titular 

Portaria n.° 136/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tunturn - Maranhão 
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• PREFEITURA MUNICIPAL 

alik. TUNTUM 
MAIS QUE TR2ALHO, 

CUIDAR DA NOSSAGENTEI 

Tunttun (MA), 16 de fevereiro de 2021. 

A Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Dispersas, através do Ordenador de 
Despesas - conforme art. 6°, §2°, da Lei Complementar n° 001 de 2021, vem por meio deste 
requerer a deflagração de procedimento licitatário voltado a aquisição de refeições prontas 
acondicionadas em mannitex, conforme especificações descritas abaixo e Termo de Referência 
em anexo, e com base legal na Lei n° 10.520/02, art. 30, I, e na Lei n°. 8.666/93 e Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014, para o exercício de 2021. 

O valor estimado para contratação é de IIS 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Outrossim, esclarecemos que a despesa se encontra em consonância com a LDO, LOA 
e PPA. 

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para elevar nossas reais 
considerações e apreço. 

RHICARDDO HELIRV L ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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CUIDAR DA NOSSAGENTV 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em marmitex, 

atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de 

Tuntum/MA. 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QUANT V. Unit. V. Total 

1 

Fornecimento de alimentação pronta, 
acondicionada em embalagem (tipo 
marmitex). 
Especificação do cardápio: 
1. Arroz branco não parborizado; 
2. Feijão com caldo e tropeiro; 
3. Sala de legumes variados 
(cozidos); 
4. Salada de verduras naturais (folha 
de alface, tomate, cebola, pepino, 
pimentão, agrião, couve picado etc.) 
5. Carnes vermelhas (boi): bife 
acebolado, músculo em cubo, isca de 
fígado, bolinha de carne moída, 
carne assada, carne de panela, bife a 
milanesa; 
6. Carnes brancas (frango): frango 
ensopado, peito, filé, coxa e sobre 
coxa, frango assado e filé de peito à 
milanesa; 
7. Peixes: Ensopados e fritos; 
8. Massas: Macarrão, Macarronada, 
polenta, panquecas; 
9. Purê de batata; 

UND 5000 R$16,00 R$ 80.000,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 80.000,00 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Justifica-se a realização deste certame, em razão da necessidade de fornecimento de 
alimentação no local de trabalho, para os servidores empregados nos diversos setores da 
Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de Tuntum/MA, que em razão da carga 
horária prolongada ou de eventos realizados neste município, ficam impossibilitados de 
deslocar-se para suas residências durante o horário de refeição. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Esta contratação será realizada na modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços, 
conforme prevê a Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos municipais n°003 e 004 de 
2014 e subsidiariamente a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais 
legislações aplicadas à matéria. 

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução do objeto. 
4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, 
deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de preferência 
por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada. 
4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado e com 
suas instruções estabelecidas. 

5. VIGÊNCIA 
5.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses. 

6. PRAZO DA PROPOSTA 
6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação. 

7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de trinta dias após apresentação do 
Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência. 
8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato. 
8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 
ContrargdA, pertinentes ao objeto do presente contrato. 
8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto. 

Tuntum (MA), 16 de fevereiro de 2021.

01112-CefráRHICARDDO HELIRA ALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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GABINETE DO PREFEITO 
PREMTURA MURROPAL 01 ItRITUM - MA 

CNN: 04.11011/0003-14 
Rue beduim Coaxa, 48 - Centro 
CEP: M7I3-000 - TUNTUM - MA. 

Ema: 

PORTARIAS 140/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum. 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 10 - NOMEAR, RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 

BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob n° 769.632.683 - 04, para o 

cargo de Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas da Prefeitura 

Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito em Tuntum, Estado do Maranhão, no dia quinze 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (15/02/2021). 

Digitalizada com CamScanner 
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PREFIWITALA MUNICIPAL DE TUNTOM 

IM COMPLEMENTAR Ne 01 DEIS DE FINTEREIRO DE 
2021 

L1Z COMIZNE~ te 01, DE 26 DR ~ZELO DE 2021 

Altera a Lei lbratolpal ale 720, da 16 do inamobro da 
200B, mo dimila st a natiagio admialetratka Ao 
~se Eneeettre MaeleSpal • lik nino nvidleaMe. 

Eu, Ramado Portela Teime PIEFETIO MUNICIPAL 

DE Tinnum, ESTADO DO MARANHÃO, ao aso das 
atribuições Eia me confere o art. 87 da Lei Ombro& do 
Simactp1o, laço saber quem Camara Maakeal de Tomes 
aprovou, promulgo e saseteao a aguara lat: apressam o 
segoiate mote de Let Compisenum 

canal 
SEI UNA= 
Dl panectetos rioanánamen 
AS 18 A Meddstraçie Pública ~INL teimada pelos 
~pios eaueltudomds da legalidade. da moralidade, da 

ti I 1 , 1 1 ' 
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stionina. atuara por neto de polidas pedias para o 
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inalkoria doa ladradores sociais, à redra° das 
deelpaeldadee repiesele e ao caamdmiato dos Motins do 
Modakaa paidetas ao lado da Cantaaa. 
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MnDNÇ1ØE5MQAOe 
Art. X* Plana ~atoe da sanara °tiniam:tonal 
adadaltattea el* 
I- lisearels Itenictpal da ~atos Poleiem 

Seentedebbnielpsl da Cklatien 
InAgoafb deis - leca revogado o Mamo 11/. do paragratb 
pdmialeo, do aegpo te da UI aininad 720/400L 
cartrom ia 

DA ~ao DE Citaimi E ALUE/440 DE 
azummação 
Art. 3e Pina atados ao rodarei ululai da dr* na 
enatar argeelindemed do blaideb non= 
1-Peermema ~pai dePaletas Migai para a"
• Seentezialneicipildoltspideelmalr 
E- Semita* ~MIM d. Cs 

theeetes Moalelpel &Jaren% *Len. 

e r41115tarlairlau badalas a Seormaula Maalolpal de 
bfasicbal da Comada*. 

Adialabitagdo e a ilscrabala Manicipal do Pra beca 
mas reopectevo apetdelea 
Parkpide ~Game reaulteda da Mb pecelata ao impar , a 
eacratada daanalla da AIS merd deaseneads els liscaren 
etsainal Gema Oro mar • aspas. 
An. MIL Na abondam as elea~se • enbanies das 
asas tbeeemare 
1- roreteria Itunicipal dm Oras • Seniço• Urbanos, parai 
rosidaria libeeltdpal da beatatina 
fl - neautarea Mearpal de Esporte • Ia paru afaandaris 
Maalolpel do Espertme 
111 -Mmetede Waalolpal de Cubam par Sieoratarla Huidaipal 
da Caiba • Tanen 

CAPITULO IV 
ATIODUPPOIXII ma ~nume ama 
DA sictinaila MUNICIPAL Ile oammarm, emrio 
E Tallaila. 
AS - Da argassaglo mareatand da Seentaxis Medelpeddo 
Orçamento, Geado a Capear 

it taleePel de Orialtellt0, Gestão a ~Mo 
aor/4 

▪ Ages admadetailain 
IV- Walerods Criei° ds lantana 
V- ~abras do Setor el• ~per • Cantou 
VI. Mann» do ~rd, aerata Omar 
• Ordesider do'
Art. dl. A Secnbuta Maelogial da Orçamento, Onitilo • 
Duns do &pio da direi* geei tama ocapared-paz 
I -  A Pleirroa a maparder • o aninek da ~dadas de 
adadaianda saldo MvalaiS 
li -A eseemio das adildadas ralas ao rearatatanto, là 

avalleedo. a ~tos • dein- a repletzoe • 
ima• teohe teeeleade, ao orla de feepleele. à~elo da 
tolha do pagameate ao, demais ~aos relatem 
whmalettaado de Poomok 
III - A orgazisaalio eia oeordearke da programar de 
onsoltaflo do pendi 

- A promana° dos aardçpos do bambo de manda doe 
ameldoree peia entoe de aado, apoeadadoela 
atroe te brig. base osso • dtedgagdo de rror • 
aelexin da especesia e aia digna do trilhes ao ambiente doe 
genegit 
V - A osordemegilo • o ostra doe ~Iça ~se ik 
portaria, roprodrio da pepino • donneeeten, agenuaça. 

Iserepea, zehrAsa aspa. Inleiala, wa~ma 

~MIM 

VI -A dabeerlia Sana ~mei atak odre de ware 
• a pronal• de anulada celattner a rosblemeata, 
Ser go, ocatrals do ~ato, tdapan • argatramento 
dos precisos • dooutentes a gerai que nanas ma 
~At nes 
VII -A realearagib da ~met" argedratuato a dinipealio 
do idailanikes da betara ~loa a da adianta 
aricipak 
VIII - tronar assonioransato ao Prefeito em ~kin do 
SM" mana offiSIA morda" c ola. 
eadlegla *baldam ~dei deeemehldes pela Matam 
IX -A obberapão de pimpam atadas de viabilidaila amictos 
de dasenvaidanato anoecoadieloo datarar do posam 
iniudeipab 
X - nação das envidas soonpubseinto aralleallo doa 
programas e aparações de flaseedamento de fl ato% 
proas • age paira 

- A daboraolio • o breado da eanialio do piamo de adio 
govennuated. e coordenar cem os dela dam da 

ti  - Propor • dite eatains, ampla* amar ocorrem 
ainapmeber • eageMmer moei Sada peta ~ao 
da adadalladio pedleammielpak 
XIII - Itarcar. ait Ana da gado ~lios, fanar de 
anapacraneato, ~anato, analaandio, superneão, 
alentaglio traia, corra asna* • reinai* de 
denerestas de seeladdeges godo, 
XIV - A anula coa a Urdas e o Estado, ao ambito dos 
repootens (entoe da planapeanto, ao natklo dei 
aaspaninee durem steemégenes do inerdpita 
XV - benativar a inplaataçaio do Soa •ageseedgantos, 
°Matinada a riallean da ospecidede de ablua de aio do 
obra Web 
XVI - Pron. oilimalmir • inflar toiro as atividades 

cananno • do sign do betodolados 
XVII - Atine" lanensatos bidtairien amavas da Maar 
e inartmeglie da drenes bedeelzine. 

-XVflIPW_pfl,kt_desembuSio per 
o lionaineto el• aridade bedemerls • comeanielsa se 
instaladas ao Miuddpio, assim coso a minto e 
reeepareinat• de linhas do «Mn ~ardas ao 
gesenelei da sons iesualineetat 
XII - Analisar os tipos da produtos produzidas • 
caeraishodcs paia Marna • ~Si Miar bantaado a 
ululo dei ara baba produtiva gr imanas • nado d• 
ripa 

- Prure • perliciper de ~Oda bis, natal" 
amem • aimaramen raineendas adiaria • ao mainn 
XXI - Das ramos do emanto atada • tedsred, ardei 
ao a instibiek• d• crédito. as ou Onda Paga 
lareetlemeedes aa akea ladaMfal do Minicdpke 
XIII- Deasvolver rias de colabanção • parar Se o 
Poder Público Municipal • as sanidades eneresarials do 

Xi2U ~Mar, coatrolar a avaliar as envidadas de 
coatat moio dos altos • gra agamemettries, parnmieds • 
anamearas oda prommeammato da &deado lanicfpn 
XXIV - Ordenar as deres dae Seastanis inedoinar • dos 
ir dos a elem vietandon aos Ater e das anidra onaratialos 
rempanarg 
TM- Ariana da orantai, oometos *atm rasa nen 
adleasuatas. 
XXVI- Andem adjudicar • barolopar os procedimentos 
Ilaitatdrion bema coro ratificar o• atoo da dispensa ou 
rads de Ileilaalite. opõe dee do P.J. ModeaL 
JONA - lamber as ociapstanan • ablbeiplia• A .  ao 
art. 21 da Lel Mialeipal 710M/08. 
I 1'- Ploma sabardleadoe a lisaateg da Ontlio. Onaneeto e 
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I- camuflo Penments de Lioneglior 
11- Seda Campas • Cantai 
IR- Mor de Recuam Mamem 
5 Pisa delegado ao ornador do derma do Madoipia, 
untar eabdariante janto ao lientarks Semaidpal do 
Gano • Dana a ardam* do despegam dm fearetern 
Malcdpais e das rendosa eim viandas, aos Mane das 
créditos orgentandoe reapecttems, englobando sedai de 
nen, Maidageo • pagamento. Indo she deprodarmis 
pela mune* • ~atara de ordem de pagamento. ordem 
bane, enes • queimam tameneatas Mata 
realleatio de Pena 
IM SECIIETAM NILINICIPAL DE nunca PODLWAS 

PASSAS MULIDIDIS 
Art. 7. A flearstaria MateMpal ds Poleais Mame ma as 
Name meada emita Caga Sb 
I- beareakto ~pai ap Potra pinta Men 
II- Smoratdriornmeelos 
El - Dna° doApone Annizatin 
IV- Agentes Adnatadkros 
V- Deputamo do Min peta as ladberegAs.S. oA fintaria Maktpal de Polacas Públicas pua as 

na tem por objetivo básico a formulação, 
nato, artionlio, nordenagdo, apoio • 

maalterimetto das paias pública da mulher, ;empoado e 
sontitatIo dados • attoklude avara a genadada os 
direitos, abana empato ma lal Moral 11.3404006 e ao 
Decreto Padang 7.0119/7000. 
Art. 1). A ilearatatia nadai de Poleias Parket para as 
Nanares da Prefeitura Mann de Tanta, tom amolo 
eirlbalpfee isgatat aloncla 
1- Mainecammoto tato e bode* ao ~sito aa Ibramenalio, 
onitimaglio e arilado* de meiam~ me amen 

- Porsaalar • acordai= penas ame que nen 
para a promoção da Mediada • da justiça social am áreas 
Mc. /a sossintalaion 
18- Clame* a man* de nen ammicdpida de mordo a 
em arena de muni 
lv- mann o acompanbeneatos Miessain tia'
demo dinaatim • SIM* de agia para o annateeto do 
soados, ammgdes • planos de mio sobre a promoção da 
linaldado do aso • do andana ik dimaleekaglioj 
V- Pronta" a mata da programam de coop.:maio a 
mann man • laturaaallonal. ~ou • nado% 

M eA dnrticaler politica tranameds dom governos Mal, 
bulelego da polaca pita alt andbetai 

atadas! e mitabipal qm San Miam Menai das 
mellemen, Meando à magna d amigaddaties de Man 
VII- Promonr a implementai* das ações atimetnas • 
definidas* the man paliam que vime da policiamo para 
amiba ma todas in Mn da ma vides 
VIII- Propor, donavolver • apoiar programa aroma 
atenda alaras • ntos desaltden 4._.L. mas 
ene Iam de emea atuaidio, laoraibutedo ama partiolpeaki 
modal opaba tenembee • can 
17, lamba • amoos, aa andes a —dm. lamorelarlas • 
bufos da Mbeinimintalio Digita • Indkete, mins ~Iam 
am dama d• demstemoia final Memen finde, edema 
Medeia, Ora do nego e renda e frias mie Metera 
dketante na eltemgo neer= sodedadse 
ifr Inatibdr polaca., program • ações da sefitateasato do 
aaaboaloo madaao, labodtbla • ••••oaakr a laounkoragio da 
Plialnetha de mata • nata eeml asa políticas 
Sai dkoolomades la saem 
ria manta NUNICEPAL DE WICRITAS. 
Art. ft A acataria btamitipal de Rot poen a anal* 
Getratarb 

- Departamento d• Cadastro, Lançamento e Cobram, 
Annum do metas 

U- Dertmatrato de Pleambeedo Urbes 
111 - Ingartamento do Comsalta, Salgando • 
tlban 
W- Depor!~ de Orno de ~adiam tarmaa Pismab 
Art. 1.11-A Com o objetivo de vbilfltear a encano das 
and**, atribeidasà fistamaria Meakapel ema fitem 
nados a• megalatais amen 

• Samenio Mamicipl 4.Peat* 
• aseraddo adjunto, 
• Agem ~- dia
• Pirada ~atem 

é lit- Oe ame man mo malotes akdadoka 

• Sendo ldanképal da Read* Maar todos 
atividades que Mo de empena da Soam* 
Maddpal de Pagem 

• Medo *mona Anis e adiar perecer Saem a 
re~~ 8 e onmealines Mgr Ilibuten fiecalimer e 
enrer abates, Itens lamelafes ma Dna Ativa 
Maaktika Labs Lesta Soda • autébe 
da mandam pessoas fitas • >Sia manem 

eidas a poeira do aneadmallo. biagnianbc e 
Mana da tributos mumbeimits lavrar aatificaMmi, 
metes do tufo e anu rem pertimatee. 

• Mode de Tdbatost Pimalham tributos; realizar 
natasema Denta • crottiibeis d• mattlbudata 
pomas Moas • ~Moas, rabear amadas *obre a 
polltioa ds armadardio, nameato e abrange de 
tributos naudelpeds, Lavrar acititiosaies, antas de 
tenslio • amme mamas ~Én 

Art. 11. Camps Sant Main( do Rental 
I - No ambito da ama da patim fiscal • ~Mn do 
amaidpio. 

a. Profanar, *Mbar s gene a politica ~ia do 
manicdpitt, bem ao as adaga Ona aakdbibdtstalt 

Is Planejar, mordam • otatrolar • *Mann* 
~aia abai do ~nos 

a. Damen anantrat armaktpals de ni.sle, 9--
ILL_ peou Sarna pendedloablos. ~porta 
membipal • dm resinas beato por enteie pildam 
meato penda 

d. Meada ~MD a Mios bane* atm meanicipat, 
amima fadem* • entidades de direito pano • 
privado, ata o %Multo de a obter a miefitoria ao 
dememmebo ~o findo memmiciplor 

a. Itinfor o Ilinatento, cobrem, flacalinalo e 
anocadegfo dom ~o smialpabs 

L Palme selddedes sandate maidas a todo o 
tendo do amaidpin 

g. Eme o poder de policia ma Mafingle da metara 
ancin 

b. kçaliauflre fimallear as ~les acemakias doe 
ocandammes 

1. Regalannatar, mann e int* todo • ~bater 
doo-nato ndernatado amaço ~Apoda 
doamos flicids, dadaraplie, aniles • afin 

J. Ganes a ~da atm stin 
k. laseM garanta • julgar puxasses do oareadono 

Mit agia de regado, commen • neta 
Instlaciar 

LM MECIIETNIIA INUNICIPAL INL JIMINTUDIE z ~DL 
Art. 12. A Santana dobtemetede • Is poen • esgane 
estrear aniaminimb 
I- Secreto bittakfaid da javenteds e Mie 
• Elourealdo 
ut -Ames adentranna 
Am.a A Secrotaria de Matada • Lazer, diretas:ate 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 
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ilkyk.TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE 

PESQUISA DE PREÇOS 

Nome Empresarial: MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA OLANDA 00537991352 

CNPJ: 18.540.6.88/001-68 

Endereço: AVENIDA SEABRA DE CARVALHO, 210. VILA LUIZÃO 

Cidade: TUNTUM IJF: MA CEP: 65763-000 

Data da pesquisa: 08/02/2021 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
Fornecimento de alimentação pronta, 
acondicionada em embalagem (tipo 
marmitex). 

UND 5000 R$ 15,00 R$ 75.000,00 

649L~) Pou:Lica 
Servidora Pública responsável kia pesquisa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA 
Kalline Paiva Mendes 
Servidor Público 

Matricula n° 1533 

;15AWDL 631"Ate'd d  ed 
SidQ.J

603.050.513-ao 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-
000 • Tuntutn - Maranhão 
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COMPRAS E CONTRATOS 

PESQUISA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAISQUETRARM HO, 

CUIDAR DA NOSSAGENTE! 
,C1ris.  Ai 

Nome Empresarial: TONIEL RAMALHO DE CARVALHO 

CNPJ: 21.166.656/0001-59 

Endereço: AVENIDA SEABRA DE CARVALHO 

Cidade: TUNTUM UF: MA CEP: 65763-000 

Data da pesquisa: 08/02/2021 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
Fornecimento de alimentação pronta, 
acondicionada em embalagem (tipo 
martnitex). 

UND 5000 R$ 18,00 R$ 90.000,00 

40\1\ --CilL"-- IL eatal ,n-- 42Z--WQ-C 
Servidora Pública responsável piela pesquisa 

—7-5/vrát ,CA/rabro çoc /5a

ePiti.cczt• 47-3.b-qS- Si 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro* 65763-
000 • Tuntum - Maranhão 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PESQUISA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

OJIDAR DA NOSSA GENTE! 

Nome Empresarial: ELISSANDRA DA CONCEIÇÃO NASCIMENTO 

CNPJ: 33.985.347/0001-90 

Endereço: AVENIDA SEABRA DE CARVALHO, S/N 

Cidade: TUNTUM UF:MA CEP: 65763-000 

Data da pesquisa: 08/02/2021 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
Fornecimento de alimentação pronta, 
acondicionada em embalagem (tipo 
marmitex). 

UND 5000 R$ 15,00 R$75.000,00 

AK a gIL-"-L 0-1X- -
ServidoraServidora Pública responsável pela pesq isa 

PREFEITURA MUNICIPAL GE TUNTUM-MA 

Kalline Paiva Mendes 
Servidor Público 

Matricula n° 1533 

áju-tàc. 
C pF: 6 O'b on 563 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-
000 • Tuntum - Maranhão 
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SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TFWIál HO, 

CUIDAR DA NCESA GENTE 

FONTE: FORNECEDORES LOCAIS 

MAPA VANTAJOSIDADE 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (TIPO 
MARMITEX) PARA OS SETORES E EVENTOS REALIZADOS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DISPERSAS DE TUNTUM/MA. 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QUANT V.Unit. V. Total 

1 
Fornecimento de alimentação pronta, 
acondicionada em embalagem (tipo 
marmitex). 

UND 5000 R$16,00 
R$ 80.000,00 

Total R$80.000,00 

Especificação do cardápio: 
1. Arroz branco não parborizado; 
2. Feijão com caldo e tropeiro; 
3. Sala de legumes variados 

(cozidos); 
4. Salada de verduras naturais (folha 

de alface, tomate, cebola, pepino, 
pimentão, agrião, couve picado etc.) 
5. Carnes vermelhas (boi): bife 
acebolado, músculo em cubo, isca de 
figado, bolinha de carne moída, carne 
assada carne de panela, bife a 
milanesa; 6. Carnes brancas (frango): 
frango ensopado, peito, filé, coxa e 
sobre coxa, frango assado e filé de 
peito à milanesa; 7. Peixes: 
Ensopados e fritos; 
8. Massas: Macarrão, Macarronada, 

polenta, panquecas; 9. Purê de 
batatas; 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAISQUETRABAU-Q 

CUIDAR DA NOSSAGENTE 

Tuntum- MA, 15 de fevereiro de 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL LIE TOMTUM-MA 
Kalline Paiva Mendes 

Servidor Público 
Matricula n° 1533 

Kall a va Mendes 
Membro do Setor de Compras e Contratos 

Matricula n° 1533/2021 

• 

• 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MNS QUE IAASAk..HO. 

GUINAR DA NOSSA GEN'It 

Ao setor contábil, 

Para informar, consoante os artigos 5°, inciso II e 37, caput, da Constituição Federal, 
combinando com os artigos 7°, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei n° 8666/93, a 

disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

Tuntum (MA), 16 de fevereiro de 2021. 

• 

RHICARDDO HEJ4RVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

• 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE 111ABALHO. 

CUIDAR DA NC6SA GENTE! 

PREVISÃO DE RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em 
marmitex, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas de Tuntum/MA. 

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa do Exercício 
Financeiro 2021, referente à contratação do objeto acima, no valor total RS 80.000,00 (oitenta 
mil reais) conforme classificação abaixo: 

04.122.0002.2004.0000 - Manut e Func. da Secretária de Orçamento, Gestão e Despesas 

3.3.90.39.00 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com a LDO, 
LOA e PPA. 

Tuntum (MA), 16 de fevereiro de 2021. 

_4aitt2_gi4r44c.Saizt2w ./14-12 
CiAndressa Cristina Pereira Melo 

Contadora CRC/MA 13738/0-4 

• 
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OADDIRTIE DO piarem 
suns IMMICIPAI Diluam - 

Otilistettleitl3/4110144
frededer Osaa 111 -Ordre 

GPI Milana -TUNIMM - Ma. 

asa 

PORTARIA N°

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Twain 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

, krt. 1° - NOMEAR ANDRESSA CRISTINA PEREIRA MELO, inscrita 

CPF:053.114.223-00, para o Cargo de Contadora da Divisão Financeira 

- Contábil do Município de Twilunt, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria ata em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

• 



I •II I • PREFEITURA MUNICIPAL 

rwvsOlit 
CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR 

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93. 

Ato contínuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação para as 

providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a Administração 

Municipal. 

• Tuntum (MA), 16 de fevereiro de 2021. 

RIIICARDDO HELIRVAL ALEXANNDRO B STA COSTTA 

Secretário Munici'ai de Orçamento, Gestão e Dispersas 

• 
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GABINETE DO PREFEITO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ~RUM - MA 

CNN: 06.136.911/0001-66 
Rua Fralerks Caolho, Cl -Centro 
CEP: 65763400 -TUNEUM - MA. 

Eme 

PORTARIA N°136. DE LIDE FEVEREIRO DE 2021, 

"DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO TITULAR, 
SUBSTITUTO, E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, COM AS 
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E ANÁLISE DE EDITAIS, 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES, A ANÁLISE DE SUA 
ACEITABILIDADE E SUA CLASSIFICAÇÃO, BEM COMO A 
HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO DO OBJETIVO DO CERTAME 
AO LICIANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O ARTIGO 3°, IV, 
DA LEI N°10.520/2002. ARTIGO r, a DO DECRETO NO 3.555/2000. 

• 
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. I° - Designar os(as) Senhores(as) 

I — SARA FERREIRA COSTA MURE e JUARANA RIBEIRO OLIVEIRA para 
exercerem, respectivamente, as funções de Pregoeiro Titular e Pregoeiro Substituto da Prefeitura 
Municipal de Turinrin, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Designar POLIANA MENEZES DE SOUSA. MANOEL FONTES DE O 
JÚNIOR e WESLLEY PEREIRA DE SOUSA para constituírem a Equipe de Apoio ao 
Pregoeiro nas Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO 
ELETRÔNICO. 

An. 30.. os pregoeiros, titular, substituto e a equipe de apoio exercerão suas atividades no período 
de 15 de fevereiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, com atribuições de condução dos processos 
ajutórios, ns Modalidade Prado e as descritas no inciso IV do art. 30 da Lei 10.520/2002, até 
a etapa de Adjudica*. 

Arr. 4° - O Prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas complementares ao 
cumprimento do disposto nesta poetaria. 

Art 5° - Os efeitos desta portaria retroagirão a partir de 1$ de fevereiro de 2021, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Trinta Estado do Maranhão, aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um. 

Fernando 1 es Pessoa 
Prefeito i i i.. untam — MA 

Digitalizada com CamScanner 



PREFEITURA MUNICIPAL 

•TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

EDITAL — PREGÃO PRESENCIAL N° 056/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À A A RID
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À ITAÇÃO ' 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A CAÇÃO NOMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA UALIFIC A 
16 DOCUMENTAÇÃO CO LEMEN ) ' • 
17 JULGAMENTO E DES 1, IFICAÇA OS DOC CI NTOS 
18 DIREITO DE PETI 
19 CONSIDERAÇÕES CIF tç 

20 ADJUDICA E HO OGAV,-, 
21 DIVULGAÇ SU O 
22 DA AT E OS 
23 

o 
DO CO 1 TO 

24 D TRL DO ÇOSfl STRADOS 
25 C DA A DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 

RES O C, RA L 
2 OBRIt t ÀDO 4 ANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 

RIG tÕE M CIPIO LICITANTE 
ng V T O E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

C 
99 S PRODUTOS E SERVIÇOS 

30 CO CoES FORMA DE PAGAMENTO 
31 PRES 4ÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 

32 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO 
33 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 

34 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

35 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
36 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO 
37 FORO COMPETENTE 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

Siá•
TUNTUM 

MAIS QUE TRABALHO, 
CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n.° 056/2021 
Pregão Presencial n.° 056/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor preço por item. 
Sistema: Registro de Preços 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006. 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 05 de abril de 2021, às 11h0Omin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA. 

1- PREÂMBULO- O Município de Tuntum — Maranhão 
designados pelas Portarias n.° 136/2021, torna púb 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal d 
licitação na modalidade Pregão Presencial n° 05 
contratação de empresa para aquisição de 
atendendo as necessidades da Secretaria M 
Tuntum/MA. 

1.1 -A presente licitação, cujo ti é o 
pela Pregoeira, assessorada por s 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8. 
e demais normas pertine vigor, 
convocatório e seus anexos, 
1.2 - Serão observ 
regras constante 
legislações vig 
1.3 - O recebi 
documentação o 
libe • do mes 
6576 

2 - DO O 
contrafação d 
atendendo as ne 
Tuntum/MA, por m 

• con 
os tos e 

dos en 
r o di de

di Pre 

TS 

ara c 
ento, Ge 

1 Registro 
ções pro 

de Or 

• nor preço 
utpe oio e reg 

3 e s teraçõe 

acondict 
nto, Ge 

tem, seríEitegralxnente conduzida 
pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 

la Lei Complementar 123/2006 
es estatuídas neste instrumento 

e Equipe de Apoio, 
ssados que, 

alizará 
ços, obf ivando a 
das em marmitex, 

e Despesas de 

entos formais e materiais desse processo as 
itura Municipal de Tuntum/MA e demais 

de credenciamento e envelopes de proposta e 
at  de 2021, sendo a abertura prevista mira às 

Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 

DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 
aquisição de refeições prontas acondicionadas em marmitex, 

dades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de 

do Pregão Presencial n° 056/2021 para Registro de Preços, conforme 

especificações constantes do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 

licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1- Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

2 
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TytitliTTRABAyM 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
3.1.3 -Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum — MA; 
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão 
participar do certame exclusivamente as empresas das como MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), MICRO- EMP E) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no • o 3° d ° 123/2006, com 
alterações pela Lei Complementar n° 147/2014 que co arem a entação que 
a atividade econômica da empresa é pertinente ativei e q odas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos 
3.2.1.Caso não compareça ao certame nenh ou EPP o processo 
fica aberto à todas as empresas; 
3.3 - Os impedimentos acaso existente deverão s clarados licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administra e penais c is, confo egislação vigente. 
3.4 - Os interessados em partici da nte licitaç everão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando vos prazo validade. 
3.4.1 - A documentação exi ida dev ires prazo alidade até a data limite fixada 
para a entrega dos envel erá considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da da da e 
3.4.2 - A documentaç 
à habilitação. 
3.5 -Os docum 
em original, por 
cartório competen 

aconisada do o 
coube 
3.5.1 - I 
empresas li 
preços, em en 
externa, de acord 
3.5.2 - Os documen 
dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação: 

a inclusa no envelope de n° 02, que se refere 

denciatnento e habilitação poderão ser apresentados 
(exceto por fac-símile) autenticada por meio de 

órg da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
ncia e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 

té al$a, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
rotocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
s, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 

este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tunttun — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

3 
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MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante -
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 056/2021 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas 
acondicionadas em marmitex, atendendo as necessidades da Secretaria 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de Tuntum/MA. 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante -
Pregão Presencial/Registro de Preço n.° O fl

Objeto: Contratação de empresa aquis 
acondicionadas em mannitex, - ndo as ne 
Municipal de Orçamento, Ges esas de T 

• de oes prontas 
cretaria 

. 
3.5.3 - Para fins de agilização da fase de cred 
facultado aos licitantes que verifiquem e ru 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoe 
a rubricar estará renunciando a qualq uestionam 
3.6 - Não serão considerados doc 
deste Edital, salvo erros formais 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas 
das propostas ou de quaisq 
em que lhe for pe 
momento do ce 
3.8 -O Pregoe' 
que forem proto 
faça parte da Com 
3.9 - ocumento 
pre 
3.10 — 
entidade 
licitação, ateu 
preços, após 
vantagem. 
3.11 - A participação iiesta licitação significa: 
a - Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 
b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 
a regulam; 
c - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial; 
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, 
e demais documentos anexos. 

iáffiento 
em os e 

aso não p 
sobre a 

eixarem 

ilitação ertame licitatóno, é 
s, do entos e proposta 
da a an se e nem se digne 

abilidade dos mesmos. 
atender as disposições 

'dos pelo Pregoeiro ou Equipe de 

s, modificações ou substituições 
alizados pelo Pregoeiro, nos casos 

de diligências, sendo registrados em atas no 

a CPL o serão responsabilizados por documentos 
administrativas ou recebidos por pessoa que não 

ou q Cj ão seja o Pregoeiro. 
oposta apresentados fora da data e horário previsto no 
como recebidos. 

citação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou 
ública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
' os do Decreto Municipa104/2014 fizer adesão à ata de registro de 
Órgão Gerenciador e desde que devidamente justificada a 

4 
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4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o inicio da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos: 
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para forni 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do pro 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Soei 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenci 
ciência de que cumprem plenamente os requisit 
VII, art. 40, da Lei Federal n° 10.520/2008. ( 

4.1.5 - Declaração que a empresa representada s 
Empresa de Pequeno Porte e que 
Complementar n°. 123/06 e suas 
4.2 - Apenas uma pessoa represe 
mais de uma empresa indique o mes 
4.3 - Toda documentaçã 'onada 
disponibilizada de forma d 
4.4 - A falta de clare 
implicará a impo ibil.
4.5 - O licitante 
formular as ofe 
sessão de realiza 
con 
4.6- 
envelop 
empresa, 
4.7 - As decl 
microempresa e 
direitos garantidos 

verão apr 
• ção, co 

1); 

uadra na 
uso dos •s e ben 

eraç odeio — 
cada • te, não 

pres ç te para 
itens' 

fe c de 

o VI). 
o admitido, de igual forma, que 
enciamento. 

rá ser apresentada em via a ser 

ertas e lances de preços e 
modelo — Anexo V); 

Condição de 

dando 
e preceitua o inciso 

dição d'ê Microempresa e 
s garantidos pela Lei 

anos à oferta de lances ou interpor recursos 
te fo Jy aplicando-se a regra do item seguinte. 

teias de representação no credenciamento, não poderá 
•es do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 

intenção de interposição de recursos. Valendo, 
todos te os t s de sua proposta escrita. 

vos a credenciamento de representantes devem estar fora dos 
entos, inclusive a declaração do representante legal da 

de todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
qu de as exigências de habilitação e que fará uso dos beneficios de 

sa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos beneficios e 
Lei Complementar n°. 123/06. 

4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e benefícios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciarias, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 

c 
's da 

e 

r as e 
a de 

orno 
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4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso. 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é j tência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5- PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de pre 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilita 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem err as 
aos requisitos desta licitação e ao modelo oposta, 
informações: 
5.1 - Estar datada, assinada e identific a em sua 
folhas, (quando for mais de uma) pelotT esentante 
5.2 - Prazo de validade, não infe a 6 enta) di 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão 
custo de transportes, de 
encargos sociais e tr balhi 
exclusiva e completa une 
município; 
5.4 - Serão kttT 

simbólicos, irris 
praticados no mer 
5.4.1 te a ses 
do v. 
exequibi 
5.4.2 - A oin 
mesma. 
5.5 - O pregoe 
apresentada no bali 

(de 

erado ad 
exe 

dis 
se goei 

er 

com 
e amen 

verá se sina 
envelope í . 

ou entre 
ndo, no 

responsável 
a) via, 

rae deve obedecer 
mo, as seguintes 

final, be o, rubricada em todas as 
do lici 

ntados a pie& da data de abertura 

despesas necessárias, inclusive 
ações, mão de obra, impostos, 

com el, etc., que constituirão a única, 
ecessários para a execução dos serviços no 

s, desta forma desclassificados, descontos/valor 
or zero ou incompatíveis (excessivos) com os 

"ficativas; 
rceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
ho) poderá exigir que comprovem em três dias a 

ndiç'ão para adjudicá-la; 
da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 

adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
ento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 

que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação. 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame. 
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 

à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
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5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da pro não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito p de julgamento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação uder s do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e c ista o icípio, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade ac. *da, por h o. 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente co pr e impress quivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativ quantita para se çado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agi e e e efici ao mes 

7- ACEITABILIDADES DAS PR 
qualquer oferta de vantagens 
operação de crédito ou dilatação 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 
7.1 - Não se admitirá pro 
irrisórios ou de valor 
7.1.1 -Caberá ao pre 
disputado a fim evi 
7.2 - Ao Preg 
obediência às co 
edital; 
7.3 - oeiro 
Prefei da, 
7.3.1 - P 
sessão por 

o 

TAS PE 
neste edi 

os 'ora 30 ( 
Fed °. 8.666 

de in 
ões tivas 

eceb j eto 
aqui tbelec 

a itar 
ess sicas 

Merc 
alores entre um lance e outro para cada item 
bjetividade. 

e exame das propostas, caberá o julgamento da 
e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 

REGO - Não se considerará 
nenhum ipo de financiamentos, 

) dias da entrega, nos termos da 

globais ou unitários simbólicos, 

cer de técnicos pertencentes ao cilindro de pessoal da 
ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

das conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASS ÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Preg • serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 

através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 

de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 

9- JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 

Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
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conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO POR ITEM; 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 — Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 -O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.1.3.2 -O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, • essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valo ivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento); 
9.2 -Para atender o princípio da competividade, não do pele Ç nos ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os a melhore áximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e, es , quaisqu JVe sejam os preços 
oferecidos; 
9.3 -O Pregoeiro deverá negociar diretamente 
preço, no sentido de que seja obtido m hor preço: 
9.3.1 - Se não houver lances verbais e or preço 
Administração para o fomecimen 
adjudicar o objeto para o licitante 
inferiores ao balizamento de reço co 
9.3.1.1 - Quando ocorrer ima 
processo sem adjudi o 
homologação e adju 
9.4 - Encerrada etapa 
apresentado, o 
comparando-o 
motivadamente, a 
9.5- adas aS 
final 
9.5.1 - A 
de habilitaç 
confirmação 
9.6 - Verificada 
declarada habilitada, 

o ju 
pett 

eiro 'fie 

OS 

Cre 
46M 

o p o ou presta 
não lance o 

te d ode 

a, 
e orde ofertas, de acordo com o menor preço 

aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
ados no Termo de Referência, decidindo, 

a licitant ntora d oposta de menor 

em des o com o estimado pela 
do serviço, não poderá o pregoeiro 

o negociar a redução de valores 
rência; 

encaminhará justificadamente, o 
dade competente decidir sobre a 

e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
dos preços; 
preço por item", será aberto o envelope de "documentação 

documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
es habilitatórias. 

proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
á o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sortearia em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
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páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNN e endereço respectivo, conforme abaixo: 
11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverãstj, em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente apenas em nome da 
matriz; 
11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fomecedora deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simul 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certi s da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela i da Lei Federal n°. 
10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua ela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoj ; 
11.5 - A documentação exigida deverá' 
a sessão de credenciamento, q não 
(sessenta) dias da data da emissão, 
11.6 - A documentação p a fins d 
(envelope n° 02 — docume bili 

12- DOCUMENTA 
necessários a co irov 
12.1 - Cópia da 
individual, quan 
12.2 -Cópia do re 
12.3 • do ato 
em se •e soc 
documen o 
12.4 -Cópia 
acompanhada 
12.5 - Cópia do • 

fimcionamento no p 

filial, 
te; 

e 'das pelos 
et, nos t is do art. 

cidade 

sentar p.
tando a vi 

tli everá 

ão j 
roprietário da empresa licitante, no caso de empresa 

ento está dispensada apresentar novamente; 
caso empresa individual; 

ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
erciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

inistradores; 
rove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
toria em exercício; 

de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 -Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no 
site da fazenda pública (littp://www.receita.fazenda.gov.br); 
13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 

validade data limite fixada para 
ia, será considerado o prazo de 60 

inclusa no respectivo envelope 

LITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
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13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 -Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www.tstjus.br/certidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alte la Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de ex 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dis 
143 - Balanço Patrimonial e Demons 
exercício exigível, apresentados na fo 
empresa, sendo vedada a sua sub 
atualizados por índices oficiais, 
apresentação da proposta. 
14.3.1 - Os documentos e 
pelo representante le do 
14.3.2 - A empresa c 
apresentar o B 
14.3.3 - Serão 
assim apresen 
14.3.3.1 - Socieda 
-Pu em Di 
- Pub 
- Por co 
143.3.2 - 
- Por cópia do 
do licitante ou 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.33 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 

este s 

ções Co 
Lei que  
balancete 

nados 

ao 
ida no 

IFICA OMICA - 
c. cia ou c' o 'da pelo

monial, e i da no domicílio da 
'cilio da i oa física, com data 

xercícib social ou último 
rovem situação fmanceira da 
balanços provisórios, podendo ser 

's de três meses da data de 

próprios, deverão ser assinados 

anceiro, para cumprir essa exigência, deverá 
últin l o Patrimonial levantado; 

lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 

4/76 (Sociedade Anônima): 

a na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
ta de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
evidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

utro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 

10 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
ai,. MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOÇRA GENTE! 

Índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 
Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

PC —+ Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

RLP —> Realizável a Longo Prazo 

PC Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

Índice de Endividamento 

IEG = PC + ELP 
AT 
Onde: 

PC 

ELP —> 

AT —> Ativo 

143.5 - A licitante rá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico abilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Gim Líquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
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o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
inicio da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalur4.menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na con aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previ 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da lici 
inexistência de recursos, ou desistência de sua i 
promotor do certame, na hipótese de exist 
regularidade dos atos procedimentais. 
16.3 - Se o licitante desatender as e igências I 
subsequente, verificando a sua aceitab 
de classificação, e assim sucessiv ente, 
sendo a respectiva licitante decl venc 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pre 
credenciadas, as pro stas 
classificação, a anált 
devendo ser a a 
representante(s 
16.5 - Os envelo 
vencedoras perm 
a no peito
dispo lic 
destruid 
16.6 - Ao 
interposição, s 
vencedora, com 

e e proce 
apuraç 

e a 
ão 
ela 

ste EdiJ.
lo próprio 

e pela au 
'a de rectíTLs, face 

rt rá declarada 
'tese da 

e titular do órgão 
econhecimento da 

órias, o Çj ,s eiro examinará a oferta 
o à habili J ., da licitante, na ordem 

a proposta que atenda ao edital, 
icado o objeto do certame, pelo 

que mencionará as licitantes 
s finais apresentadas, a ordem de 

para habilitação e os recursos interpostos, 
al, pe eiro, sua equipe de apoio e facultado aos 

te(s) ainda presente(s) à sessão. 
lativos a habilitação das licitantes não declaradas 

Pr oeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
ora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 

sacias, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 

na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
ta p goeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 

rior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tun , para homologação do certame e decisão quanto à contratação: 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
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17.1 - Conforme determina a Lei Federal d. 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 
17.1.1 -O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitante anescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e v :• o, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar dire nte c 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua hab. , ou re 
17.2.1 -Ocorrendo que a microempresa ou empres ueno porte 
cobrir a proposta da empresa vencedora não co arklad 
havendo outras empresas dentro do limite d pate téc 5%), o 
mais bem classificada (menor preço) para o intere m cob proposta e assim 
sucessivamente até a última classific dentro ite de 5iC  co por cento) acima da 
menor proposta; 
17./2 -Na hipótese da não-contr ao n rmos pre 4 nas clausulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor • opos ginalmen encedora do certame. 

18- DIREITO DE PETI 
aos licitantes que disc rdare 
18.1 -Ao final da ses 
se manifestar 
podendo os int 
18.2 - O rec 
recurso importará 
18.3 ifestaç 
aca 
atos e aç 
18.4 - A fal 
da sessão dest 
Pregoeiro adjudic 

teres 
os 

dec 

mie 
mem 

o 
v ção it 

s. çao • 

nãP ver 

nte para que seja 
ão; 

• Alicia em 
no tempo hábil e 

oeiro convocará a 

ão t e interpor recurso será facultada 
ratic o Pregoeiro: 

motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
registro em ata da síntese das suas razões, 

no prazo de 03 (três) dias úteis; 
iro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
os insuscetíveis de aproveitamento. 

terpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
damentada de razões relevantes ou se referirem sobre 

etência do mesmo; 
o imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 

ao, cará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 

homologação e adju ão ao vencedor; 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de: 
18.5.1 - Julgamento das propostas; 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante. 
18.6 -Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
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18.6.2 -Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edificio-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deve f r apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarãS c t so administrativo de 
licitação. 

19- CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os d 
apresentados em original, por qualquer process 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor d 
deverão ser apresentados a fim de comprovar s 
19.1 - A validade dos documentos se ' aquela ex 
também serão verificados por servido o Municip 
órgãos emissores, que servirão c fo autentica 
19.2 - Em caso de omissão, ao 
menos de 60 (sessenta) dias de sua ap 
item os documentos cuja é ind 
19.3 - Só será aceito„Certi 
Tuntum/MA e não se 
todas as exigê ' 
representante d 

20- ADJUDICA 
obje 
de ate 
20.1 -A 
autoridade 
20.2 - O Prego 
de Referência, s 
itens, justificadamen 
20.3 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 
proponente(s) adjucatária(s) para assinar a Ata Registro de Preços/Contrato. 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços 
será publicado no Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão 
(FAMEM). 

erão ser 
ficada por cartório 

caso os originais 

ou estábelecida em lei, e 
nos sítios oficiais dos 

'firá como idos os documentos emitidos a 
taç se en do no prazo de que trata este 

inad 
Cadas — CRC emitido pelo Município de 

nciamento a declaração de atendimento de 
edital, assim como a Declaração de 

tos exigid e e 
ph  c (legível) 
ado par neste úl 

tentici 
a nos mSlks

Tun 

AO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 

o de Referência e o Edital. 
ncedor e homologação dos autos processuais será feita pela 

ados todos os trâmites legais e comprovada a legalidade dos atos; 
ará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 

facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; 
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22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto 
estrito. É um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
itens. pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; 
trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
223. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não 
contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 
22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão 
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da 
Minuta (ANEXO IV) deste Edital sendo o licitante vencedor convocado pela Comissão 
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-mail e/ou por oficio, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação. 
22.5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE rc  OS poderá ser prorrogado 
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo lici te seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão renci ndente. 
22.6. O não cumprimento do prazo estabelecido n ustificado e 
aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente, 7fes ta neste 
Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspe • e contra com o 
Administração Pública consoante dispõe a Le. ° 
22.7. Caso o licitante vencedor, após convoc 
Ata de Registro de Preços, sem prej ízo das c 
correspondente poderá, convocar os 
em igual prazo e desde que o pr seja 
máximo admitido na licitação, cel com 
22.8. O Resumo da Ata de Registro 
dos Municípios do Estado 
22.9. Após cumprid os 
compromisso de fon 
e o Orgãos corr .nde 
22.10. As con 
cancelamento, p 
compromisso, con 
faze e indep 
22.11. da 
que a 
Gerenc iam 
22.12. O Ges 
Registro de Preço 

em 22. 
'correr nas • 

ária de h 
10.520/0 .666/93. 

não com 

tes reman 
do p 
, com 

P 

ento; 
ao c entO 

alirs
a fu 
• Ata 

o. 
tro • e Preço será a Secretaria Municipal de Administração, 

G ciadora do Registro de Preços sendo responsável pelo 
gistro de Preços, obedecidas as Legislações vigentes. 

Ata egistro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do 
os Órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados 

assim como os q •vos registrados, após consulta, orientará ao Orgão Participante à 
notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado. 
22.13. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 
sua publicação, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 da 
Lei n°8.666, de 1993. 

rim 
pro 
ublic 

cusar a assinar a 
ões p 

. 
neste Edital, o Órgão 

tes, na o s de classificação, para 
colocado ou em valor inferior ao 

o da Ata de Registro de Preços. 
no Diário Oficial da Federação 

er ou s 

*dade a e Registro de Preços terá efeito de 
tio, obrigando-se o Fornecedor do Registro 

as condições ali estabelecidas. 
da Ata de Registro de Preços, sua alteração, 
aquisições assim como as demais condições do 
egistro de Preços, ANEXO IV deste Edital, dele 

23. DO CONTRATO 
23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo 
Órgão Participante ou pelo próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, 
art. 62 e outras determinações da Lei n°8.666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014. 
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23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art. 61, parágrafo único 
da Lei 8.666/93. 
23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da 
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação sem 
prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital. 
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 23.3 poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo Gestor da Ata de Registro de Preços 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA. 
233. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Benefici ser representado por 
sócio que tenha poderes de administração ou por t curad eres específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobat 
23.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata d 
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, 
neste edital, o Gestor da Ata de Registro 
Fornecedor remanescente da Ata de Registro de 
seja igual do primeiro colocado ou em alor inferi 
o compromisso. 
23.7. O Contrato terá vigênci onfo 
fmanceiro ao qual estão vinculado 
23.8. A existência de pre os regis 
firmar as contratações q 
específica para a aqui T, ão p 
da fornecimento em 
23.9. Os preço 
devidamente c 
65 da Lei n.° 8. 
Setor de Compras. 
23.1 mo com 
65 da 
poderá o 
23.11. O p 
vencedor(es) 
independente de rcrição. 

o, não 
; sanções previstas 

• or, convocará os 
1 praz si. esde que o preço 

itido na licitação, assuma 

rédito orçamentário do exercício 
o atr. 57 e 65 da Lei n°8.666/93. 
o Gerenciador e Participantes a 
o-lhe a realização de licitação 

eneficiário do registro preferência 

Ata, mos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 

eços praticados no mercado, a ser verificada pelo 

da situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente, 
iciar outro procedimento licitatório. 

seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) 
a Ata de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, 

24.D0 CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da 
ARF', deverá ser promovida trimestralmente quando: 
1-a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
II-a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 
III- se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 
24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
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24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP. 

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a)0 não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
b)0 cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
c)A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANT v4 provar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d)0 atraso injustificado do fornecimento; 
e)A paralisação dos serviços ou fornecimento, se 
CONTRATANTE; 
00 desatendimento das determinações regulares 
responsável pelo acompanhamento e fiscali 
g)0 cometimento reiterado de faltas na sua exe 
Lei Federal n° 8.666/1993; 
h)A decretação de falência ou a insta 
i)A dissolução do Fornecedor Be 
j)A alteração social ou a modifica 
ou Contratada, que prejudi 
k)0 descumprimento do 
prejuízo das sanções ais 
1)A ocorrência de c 
execução do Co 
m)Razões de 
determinadas pe 
Fornecedor Bene 
Ata trato; 
n)A s 
modific 
Lei Fede 
contratantes, n 
m) A suspensão 
a 120 (cento e vinte 

O; 

uem a ex 
no in 

da fome 
Mo. ano 

causa 

lo Gesto 
to; 

UL forma 

ff s de insol ' civil; 
icián Contra 

fi e ou da e 
o do trato; 

unicação ao 

ta, Contratante ou 

1° do art. 67 da 

tara do Fornecedor Beneficiário 

Lei Federal n° 8.666/1993, sem 

regularmente comprovada, impeditiva da 

relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
esfera administrativa a que está subordinado ao 

e e no processo administrativo a que se refere a 

ceddr Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 
da ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
2° do art. 65 da referida Lei; 

rnecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior 
as, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

o, de 
a altidade 

Parágrafo Segundo- O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 
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Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Be o ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada co dência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação 

•
nali tas nesta Ata de 

Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as r do ped 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços 
em qualquer uma das hipóteses do Artigo 78 

26 - OBRIGAÇÕES DO LICITAN 
definidas nesse Edital serão aplic 
Referência e no edital de licitaç 
este documento, todas as normas 
ABNT, compreendendo: 
26.1 - Normas de forneci 
padronização e simbolpgias, 
26.2 - O objeto deve a
e com os doc 
materiais desc 
26.3 - A contra 
contratante, corri 
26.4 
Temi 
26.5 - P 
contrato do 
Termo de Ref 

tos 

Anda; 

E PAR 

nut .oderá ser 
ei 8.666 Decreto 

conjunto 
deve ser cons 

icad a Assoc 

meci go 
re 

te e no 
erá as 

ANTE 
as condi 

elada ou rescindido 
ipal 04/2014. 

CERTAME - As regras 
descritas no Termo de 

juntamente com o que estipula 
Brasileira de Normas Técnicas 

étodos de ensaio, terminologias, 

e acordo com estas Especificações Técnicas 
Técnicas vigentes, as especificações de 

o de Referência; 
ões, instruções e observações que emanarem da 

se onus para o contratante; 
idade dos produtos fornecidos, conforme definido no 

diatfl correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 

26.6 - Entregar o ços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os p fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
26.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
26.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
26.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
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ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
26.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
26.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicd ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de c 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem 
26.13 - Encaminhar ao Município, juntamente 
comprobatórios da manutenção das condições 
licitação, especialmente cópias das certidões 
do Trabalho e à seguridade social, cuja auten 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Munici 
26.14 - Prestar todos os esclareci 
reclamações se obriga prontamen ate 
26.15 -Apresentar, no ato da assin 
para receber os pagamentos via trans 
26.16 - Responder por 
ser causados por seusepr 
art. 70 da Lei Federai.
26.17 - Ressarc M 
ou despesas a 
pela contratada, 
26.18 - Permitir ao 
fom informa 

27 - OB 
do Setor de 
27.1 - Com 
fornecimento de 

to d 
so gere que 
nota fisc 

ção ou q 
laridauiLuto ao FG 

e será tï. ada 

do c o, dados 
cia e 'ca 

are ntos 

o corre do 
pos 

ecre 
o ex 

aut 
re 

a fis 

solicita 

• com o preposto, 
adicional; 

entos 
cação exigidas na 
certidão da Justiça 

sites dos órgãos 

o 

ela Prefeitura, cujas 

onta bancária da pessoa jurídica 

oniais e avarias que venham a 
pio ou a terceiros, de acordo com o 

te ao pagamento de multas, indenizações 
e competente, em decorrência do descumprimento 

entos relacionados aos serviços prestados; 
ização da entrega dos produtos licitados, inclusive 

tos; 

PIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
ou fiscal do contrato: 
tada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 

tos e a execução dos serviços contratados; 
27.2 - Atestar a ex ão do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
27.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
27.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
27.5 -Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
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27.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
27.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
27.10 -Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo. 

28- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO O 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será a 
servidor designado para esse fim, representando a muni • alida 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
28.1 - O fiscal do contrato anotará em registro pró 
prestação dos serviços ou entrega dos prod 
regularização das faltas ou defeitos observad 
28.2 - As decisões e providências que ultra ência scal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superio •s (gestor 
hábil para a adoção das medidas conv es; 
28.3 - O licitante vencedor pod • m reposto, o pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, p la sempre e for necessário; 
28.4 -Independente da indicação do aI di trato, • pete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fisc oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de onformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando aridades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
28.5 - O ato de cais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a erá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa sol designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

O DA LICITAÇÃO - A 
o e fiscalizado por 

ontar com apoio 

com a 
for necessário à 

'o Municipal) em tempo 

29 - rp. Pfl3PUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/s er ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecid Referência. 

30- CONDIODE ORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banlcing), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
30.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
30.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
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30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Reli.,! encia; 
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
30.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - ( e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

31— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação 
ou prestador de serviço contratado, configur 
aumentado ou suprimido até o limite de 25° 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da 
31.1 - O licitante vencedor fica ob • iada a ac 
acréscimos ou supressões que se fizer 
31.2 - Nenhum acréscimo ou su são 
exceto as supressões resultantes d 

32 - MULTAS, PENA 
poderá aplicar as se 
32.1 - Advertência; 
32.2 —Multa, pe 
seguintes perc 
32.2.1 - 2% (do 
dispositivo contra 
9.28 

ento C.4re o 
áve 

nte e ci 
ederal n° 

nas 

TO-]• 
ndente e 

sse do 
cento 
/93; 

ção exigida 
W' necedor 

ípio, po endo ser 
total do contrato, 

condições licitadas, os 

*mite esta elecido nesta condição, 

cução contratual, a Contratante 

dada a ampla defesa e o contraditório)nos 

r total do contrato, por infringência de qualquer 
inc'V ncia, em conformidade com a Lei Federal n°. 

ecessários; 
rá excede 

o et. as partes. 

32.2. es, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa cau na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 
323 - Susp ação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 
32.4 - Declaraç inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurare s motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
32.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

33 — IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição; 
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33.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo: 
33.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
33.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
33.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
33.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências 44ç  impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE P 
34.1. Será permitida a participação de órgãos 
condições: 
34.1.1 A ata de registro de preços, durante s 
ou entidade da administração pública que não te 
anuência do órgão gerenciador, desde ue devi 
no que couber as condições e 
Municipa104/2014 e neste Edital., 
34.1.2. Caberá ao fornecedor be 
condições nela estabelecidas, optar 
serviços, desde que este euto/ 
assumidas com o Ór Ge 
34.1.3. Ao Órgão não 
do cumpriment elo 
observada a 
descumprimento 
as ocorrências ao 
34.1. s a auto 
contr 
Registro 
34.1.5. Cab 
prorrogação d 
desde que solici 
34.1.6.Na Ata de 
registrados poderão 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
34.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
34.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 04/2014.. 
34.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 34.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 

cip ue 
cedo 

defe 
b.ulas 

enc 
ç órg 

m O 

iário' 
ace 

utiliz 
ertame 

guintes 

or qualquer órgão 
'tatório, mediante 

vantagem e respeitadas, 
i 8.666/93, Decreto 

stro de Preços, observadas as 
do fornecimento/prestação dos 
ue as obrigações anteriormente 

Parti tes. 
de Registro de Preços competem à cobrança 

obng ontratualmente assumidas e a aplicação, 
aditório, de eventuais penalidades decorrente do 

relação as suas próprias contratações, informando 

renciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
(noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 

erenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
etivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 

elo órgão não participante. 
stro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 

ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
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34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
34.1.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

35— DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de req o, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações 
35.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alte 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adend 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, 
formulação das propostas, adiar a data do rec 
35.2 - As despesas de elaboração das propostas 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo ass 
Administração; 
35.3 - As omissões porventura exi4Qptes 
de Licitação, observadas as disjWções 
diretrizes expedidas pelos ó1g,ãos que 
35.4 - A todos os competi4 qe ad 
quaisquer impugnaçõ ou p 
respostas, através de icaç 
passarão incon 
35.5 - A critéri 
35.5.1 - Ser anul 
parecer escrito e d 
35.5 er revo 
incon inte 
pertinen 
35.6 - Será 
35.6.1 - A anu 
de indenizar, ress 
35.6.2 - A nulidade 
condição anterior; 
35.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
35.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
35.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 

ocesso, 
itação poderá: 

e oficio ou por provocação de terceiros, mediante 

ou do 
apres 
conce 

os interes 
elmente, 

enta 
icitató 

documentações e 
citação, por 

quirido 
ação n.o afetar a 
propostas; 

rão de exclusiva 
qualquer indenização da 

an das pi "a Comissão Permanente 
altares pertinentes, bem como 

recursos financiadores; 
ital, será dado conhecimento de 

ento de dúvidas e suas respectivas 
*sos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 

dministração, ser for considerada inoportuna ou 
dectorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

tal conduta. 
quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
• mento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 

o o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n". 8.666/93; 
rocedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
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35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

36— ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos: 
36.1 - Anexo I — Certidão do Termo de Referência; 
36.2 - Anexo II — Modelo de Proposta; 
36.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n°. 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
36.6 - Anexo VI - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
36.7 - Anexo VII - Modelo de declaração para microem sa e ei es jpçqueno porte; 
36.8 - Anexo VIII - Minuta de contrato; 

37- FORO COMPETENTE - Fica eleito o F 
licitação com prevalência sobre qualquer outr 
judicial de quaisquer questões resultantes deste 

cipio promotor da 
ja para apreciação 

Tuntum — Maranh de 2021. 

ALL DRO BAPTISTA COSTTA 

Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionados em mannitex, 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de 
Tuntum/MA. 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QU V. Unit. V. Total 

1 

Fornecimento de alimentação pronta, 
acondicionada em embalagem (tipo 
mannitex). 
Especificação do cardápio: 
1. Arroz branco não parboilizado; 
2. Feijão com caldo e tropeiro; 
3. Sala de legumes variados 
(cozidos); 
4. Salada de verduras n 
de alface, tomate, cebo 
pimentão, agrião, couve pi 
5. Carnes verm i): bi 
acebolado, músc 
ligado, boi 
carne sada, 
mil 
6. C 
ensop 
oxa, fran 

000 R$16,00 
R$ 80.000,00 

tos; 
acarronada, 

pol 
9. Pure - 'atata; 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 80.000,00 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Justifica-se a realização deste certame, em razão da necessidade de fornecimento de 

alimentação no local de trabalho, para os servidores empregados nos diversos setores da 

Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de Tunttun/MA, que em razão da carga 

horária prolongada ou de eventos realizados neste município, ficam impossibilitados de 

deslocar-se para suas residências durante o horário de refeição. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços, 
conforme prevê a Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos municipais n°003 e 004 de 
2014 e subsidiariamente a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais 
legislações aplicadas à matéria. 

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução do objeto. 
4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar  rfeita execução do objeto, 

deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante hábil, de preferência 

por escrito, viabilizando a correção da situação apresen 
4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em ado e com 

suas instruções estabelecidas. 

5. VIGÊNCIA 
5.1. O Contrato a ser firmado com a licitante ven 
de 12 (doze) meses. 

6. PRAZO DA PROPOSTA 
6.1. O prazo de validade 
contados a partir da data d 
7. DO PAGAME 
7.1.0 pagamen 
Documento Fis 

8. OB GAÇÕE 
8.1. objeto deste Termo de Referência. 

8.2. Efe da Contratada nos termos dispostos no contrato. 

8.3. Prestar os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 

Contratada, pe eto do presente contrato. 

8.4. Designar um issional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto. 

erá se prazo de vigência 

r a 60(sessenta) dias corridos, 

o de trinta dias após apresentação do 
or fiscal designado pelo contratante. 

Tuntum — Maranhão, de de 2021. 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 056/2021 

 de de 2021 

Prezados Senhores, 

Rua 

(empresa), com sede na cidade 

 , n.°  , inscrita no CNPJ 

à 

neste ato representado por  e 

R.G. n.° , abaixo assinado propõ untum — Maranhão, 

através da Secretaria Municipal de Orçamento, a discriminados 

para contratação de empresa para aqui 4o de refei s,prontas icionadas em marmitex, 

visando atender às demandasada tria objeto do PREGÃO 

PRESENCIAL N°056/2021: 

ITEM DESCRI - O D UNID QUANT V. Unit. V. Total 

1 

Fornec ente me o pr 

5000 

acon • i % e bala (tipo 
marnu 
Especi car • 
1. Arroz c . par • , • «o; 

'ão c cal opa. ; 
le sesv• 'os 

o 
4. de - naturais (folha 
de alfa mate, cebola, pepino, 
pimentão, ao, couve picado etc.) 
5. Carnes vermelhas (boi): bife 
acebolado, músculo em cubo, isca de 
fígado, bolinha de carne moída, 
carne assada, carne de panela, bife a 
milanesa; 
6. Carnes brancas (frango): frango 
ensopado, peito, filé, coxa e sobre 
coxa, frango assado e filé de peito à 
milanesa; 
7. Peixes: Ensopados e fritos; 

UND 
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8. Massas: Macarrão, Macarronada, 
polenta, panquecas; 
9. Purê de batata; 

TOTAL DO ORÇAMENTO RS 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas. 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura d 

Nome: ... 

Cargo/Função. .... 

RG n° 

CPF n° 

Endereço: ... 

nsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ N° 

representada pelo Sr. , CPF: , com sede na Rua 

  n°. Bairro declara sob as penas da lei, q a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os req ilitação exigidos 

no Edital do Processo Administrativo de Licitação de Preços, 

operado na modalidade Pregão n°.056/2021 pro ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências su 

e de 

(nome empresa ou proprietário, n° da CL) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 056/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos   dias do mês de 
TUNTUM — MA, com sede administrativa na R 
MA CEP: 65.763-000 pessoa jurídica de di 
06.138.911/0001-66, através do Órgão Gerenc 

de IO DE 
re o Coelho, Centro, untam — 

úblico o, insc o CNPJ sob o n° 
e 0rda¼  de D sas: Secretaria 

DespeSt com sede na 
65763-00 , neste ato representada 

portador RG n.° e 
o %b Wà. den o Secretário Municipal de 

inscrita no CNPJ sob o n° 
na ,neste 

jà Sr portador do RG n.° 
  etscrito no. s o n.°  , residente e 

ui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA 

DtfltEÇOSSs termada Lei 10.520/02, 8.666/93e Decretos Municipais 
fii t a cl cação da proposta apresentada no Pregão Presencial 

ara Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 
GI*RAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade 

com as Cláus e ch es a seguir: 

CPF 

CLÁUSULA PM — DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro — A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo 
prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um 
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
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Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM). 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor 
assim, para definir procedimento e normas decorrentes dai obrig 
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os segui LZ ocume 

a) Edital do Pregão Presencial n° 056/2021 
b) Proposta de Preços da Fornecedora B 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 6 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO ÇES 
Parágrafo Primeiro — O Gestor 
Administração, que atuará c mo Órg 
pelo Gerenciamento da 
Legislações vigentes 

a) Sempre 
preços re 

b) Poderá apl 

zação deste pacto, bem 
ntraídas, integram 

ços é a Secretaria Municipal de 
o de Preços, sendo responsável 

to Municipal 004 de 2014 e as 

do obje o Registro, comprovará a adequação dos 
titativos registrados; 

.pladefesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
itatório; 

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
p€tuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento 

das o tuais, em relação às suas próprias contrafações; 

Parágrafo Segund s Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 

sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 

contratação efetivamente realizada; 
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 

procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 

informando e comprovando junto ao órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à 

Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 
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c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o Órgão (3erenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da 
Procuradoria Geral do Município — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato 
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para omecimento ou prestação de 
serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detent sa do a que, em prazo 

razoável definido pelo Órgão Interessado, re a entre o o. u execute os 
serviços na forma previamente estabelecid 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atn 
àquelas incumbentes aos órgãos participantes p 

I. os atos relativos à cobran o cump 
contratualmente assumi 

II. a aplicação, observada a 
decorrentes do descwnprime 
contratações, info 

§ 10. A solicitação deadesão 
de seu interesse e da q 
§ 2°. Após a 
aquisição ou con 
ata. 
§ 30.

respon 
§ 4°. O ó 
e do carona. 

o-partic te, no que couber, 
o anten e, ainda: 

ecedor das obrigações 

'tório, de eventuais penalidades 
s, em relação às suas próprias 

nciador. 
dirigiu a ao órgão gerenciador, com indicação 

enciadr,* órgão não participante deverá efetivar a 
O (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 

na é restrita às informações que esse produzir, não 
aridades do procedimento da licitação. 

nde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 

CLÁUSULA TER RA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empresa para a contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em 

marmitex, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 

Despesas de Tuntum/MA, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e 

seus Anexos, Termo de Referência (Mexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam 
fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 
reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
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Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM), cujo Contrato 
atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei , prazo em que a FORNECEDORA se abriga a 
fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 

autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência 
Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer 

CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESP 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela 
sob o n° , classificada em primei 
Registro de preços, são os abaixo: 

por conveniência do 
indenização. 

inscriti no CNPJ 
presente Ata de 

ITEM ESPECIFICAcÀO D 
VAIAR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

a 

CLÁUSULA SEXT 
Parágrafo Primeiro — 

Parágrafo Segu 
apresentada pela 
para 
encarg 

Parágrafo T 
as contratações q 
pretendida, sendo 

•e total estão discriminados na Proposta de Preços 
inclusas todas as despesas que resultem no custo 

iços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, 

"nus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

tência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 

les advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 

do ao FORNECEDOR do registro a preferência de contrafação em 

igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 

a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 

b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 

percentuais superiores a 5%; 
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c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 

1. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser 
utilizado o índice geral de preço — IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser 
eventual redução dos preços praticados no mercado fato qu 
ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenci romover 
fornecedores, observadas as disposições contid 
da Lei n° 8.666, de 1993. 

decorrência de 
dos serviços 

to aos 
do caput do art. 65 

Parágrafo Quarto - Os preços regis s que esta sujeitos ontrole oficial, poderão 
ser atualizados nos termos e prazoiflxatj,elo órgão olador. 

Parágrafo Quinto - Para t .rito, a e 
escrito ao Gestor da Ata 
comprovantes, para pterio 

Parágrafo Ser 
devida aprovaç 
Quinto, sob pena 
Edit 'citação. 

apresentar sua solicitação por 
ão dos preços com os devidos 

por parte da Prefeitura. 

doras n oderão praticar preços realinhados sem a 
istro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo 

ções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no 

Parágra lici s vencedoras não poderão suspender a execução ou o 
fomecimento te o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 
devendo praticJkpreços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 81W93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono — Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLÀUSULA OITAVA — CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o 
Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, 

mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 

registrados. 
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Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 
solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto 
004/2014. 

Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 
motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 
exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos 
n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar 
MA e, será descredenciado do sistemas de ca 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
e contrato e das demais cominações legais, 
municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado jentr 
Ata de Registro de Preços 

b) Deixar de entregar o apresen 
c) Ensejar o retardam 
d) Não mantiveratiropo 
e) Falhar ou frau 
11) Compo 

Parágrafo Segu 
obri 
Preços 
prevista p 

ente, c 
o, di 

exe 
o m i 

c 

ecuv.eseu 

stos no atr. 57 e 65 da Lei 

atar com 
de fome 

previs ste edital, 
e Art. a Lei 

tum — 
es Municipal, pelo 

registro de preços 
20/02 e decreto 

e de saroposta, não celebrar a 

xigida para o certame; 

stro de Preços ou Contrato; 
o ou co r fraude fiscal. 

asd1t. execução das obrigações assumidas deverá, 
protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 

ridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior á data 
do terial ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terc - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fometh r beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 
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Parágrafo Quarto — Pela inexecuç'ão total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 

caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
sempre que o contratado ou fornecedor benefici • 'o re 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa 
automaticamente descontado da primeira par 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficie 
será cobrado administrativamente e/o scrito co 
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante venc 
Registro de Preços ou 
notificação que lhe‘ rá 
assumida, será aplica 
Preços ou Con 
licitantes, na sua 
vencedora. 

Parág 
mediante 

den 

estar da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 

ciat apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

ou até que seja promovida 
e, que será concedida 

inistração pelos 

contratada, será 
s e/ou da garantia 

o valor devido 
Município de Tunttun-

cadamente, a assinar a Ata de 
(cinco) dias úteis, contados da 

erizan o o descumprimento da obrigação 
cento) sobre o valor da Ata de Registro de 

odendCI3dministração convidar a aceitar as demais 
al, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 

Parágrafo Oit — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 

administrativa con ntemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 

Tuntum - MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 

Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

86 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
O prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivo da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a e idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão g 
ampla defesa e o contraditório, as penalidade 
ata de registro de preços ou do descumprimento 
próprias contratações, informando as orrências 
004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segun o - No c 
Fornecedor Beneficiário 
Oficial do Município tado 
e da ampla defesa. 

CALUSULA D 
Parágrafo Prime 
e res 

a) 

aplicar, garantida a 
to do pactuado na 

tratuais, relação às suas 
or (Decreto Municipal 

o ou inacessível o endereço do 
feita por publicação no Diário 

o caso, respeitado o princípio do contraditório 

NTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ara o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 

dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 

s o prazos; 
lar de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 

especific , proje os ou prazos; 
c) A lentidão C seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 

67 da Lei Federal n°8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

37 



i) 

PREFEITURA MUNICIPAL 

*14. TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 

k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; 

1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato; 

In) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justific • das e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas noÁrocesso administrativo a que 
se refere a Ata ou Contrato; 

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário o a, dos materiais, 
acarretando modificação do valor inicial da A 'te permitido 
no § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/19 acordo 
celebrado entre os contratantes, nos term nda Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por escrita TE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, s em caso pública, grave 
perturbação da ordem interna o4perra, ou aifjor repeti uspensões que totalizem 
o mesmo prazo, independ tem do pagamt obrigatóri de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmék. implJta desmo ções e mobilizações e outras 
previstas, assegurado a CON1tTAD sses cas o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento d a normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - 
independentem 
antecipada do 
específica vigente, 
nom 

er das cláusulas e condições ora pactuadas, 
ue se refere este Edital, ensejará a rescisão 

Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
em denizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 

ao caso. 

Parágra17Siè j4 com cação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, n os nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou cação ormal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta —No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 

cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 

ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 

cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
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(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá 
ou entidade da administração pública que não tenha parti& sado d 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidame TLtiflcad 

no que couber as condições e as regras estabelecida 8.666/93, 
Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário djta de 
condições nela estabelecidas, optar pela aceita ou não o 
serviços, desde que este fomeciment estação nSJójjudique 
assumidas com o Órgão Gerenci 
11.1.3. Ao Órgão não participante 
do cumprimento pelo forn cedor 
observada a ampla def 
descumprimento de c sulas 
as ocorrências ao Órg 
11.1.4. Após a 'zaça 
contratação a so 
Registro de Preço 
11.1 
prorro 
desde que gão 

tes. 
de Preços competem à cobrança 
ente assumidas e a aplicação, 
s penalidades decorrente do 

ão as suas próprias contratações, informando 

*zada por qualquer órgão 
itatório, mediante 

espeitadas, 
e neste 

s, observadas as 
meei to/prestação dos 

rigações anteriormente 

venci o , o órgão não participante deverá efetivar a 

) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 

autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 

ção da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 

participante. 

11.1.6. Na Ata egistr6 de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 

registrados poderã r remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 

participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 

11.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 

participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 

11.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 

ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 
11.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 

quantitativos. 
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11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSU S G 
Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA respo lizada uer prejuízo 

causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do» desta Ata, ou não, 

antes de efetivamente recebido pela PREFEITU 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECED esente Ata como 

garantia para qualquer operação finan 

Parágrafo Terceiro - A FORNE 
sua qualidade de FORNECEDORA e 
por exemplo, em cartões 
rescisão da presente 4Øa, ind 
sem prejuízo da respo 

da, 
,0* 

Parágrafo Qua 
Ata, ou na Lei e 
desis • de ações 
alterna sive 

Parágrafo 
na Lei n° 8.078, 

o nome da PREFEITURA, ou 
divulgação profissional, como, 

ssos etc., sob pena de imediata 
aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 

lica novação, não devendo ser interpretada como 

eios postos à disposição nesta são cumulativos e não 

a dispositivos legais. 

gurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 

Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao 

Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM) e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum- MA, , de 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇ 
órgão Gerenciador 

Fornecedor Beneficiário 
CPF: 

AS 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 056/2021 

Pregão Presencial n.° 056/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

A empresa ,inscrita no CNPJ n°. ,por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)   Carteira de 

Identidade n°. 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 deabro de 86 ue não.imprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, pei4o ou insa e não e ga menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva; enpega me os, na condição de aprendiz O. 

(Representante L 

(Obse a' o: em 

de de 

alar a ressalva acima). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 056/2021 

Pregão Presencial n.° 056/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa   ta no CNPJ sob o n.° 

, com sede na Rua , n.° 

, bairro  , cidade neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr. 

portador do RG n.°  

constitui seu Procurador, o Sr. 

RG n.° 

outorga amplos poderes p 

atos necessários co 

Licitação n.° 

acompanhando-o 

apres lances v 

firmar 

outrem, co 

CPF sob o n.° 

ssão e ádereço, nomeia e 

, portador do 

o CPF sob o n.° 

, profissão e endereço, a quem 

 ,praticar os 

utorgante no Processo Administrativo de 

e Pregão  , usando dos recursos legais e 

poderes especiais para desistir de recursos, 

ços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

rece er e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 056/2021 

Pregão Presencial n.° 056/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa 

seu representante legal 

fins do disposto nos artigos 42 a 45da Lei 

microempresa/empresa de pequeno porte nos t 3 da legis 

fazer uso dos benefícios previstos na a citada. 

Bem como declara que fará uso d 

mencionada. 

no CNPJ sob o n.° 

intermédio de 

para os 

.° 123/2006, ser 

ndo sua intenção 

.** 
a norma iiifraconstitucional acima 

de de 

sentante legal 

matura) 
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ANEXO VIII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 056/2021 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 056/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
Município de Tuntum/MA e a empresa 
 , tendo como objeto 

O Município de Tuntum/MA, pessoa jurídica de direito p 
Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — Tuntum/MA, inscrito no 
66, neste ato representado por 
 residente na sede do Municí 
CONTRATANTE e a empresa 
estabelecida à Rua , n°.  
de  , Estado de 
 , empresário, inscn 

 , daqui por diante ominada 
no Processo Administrativo de Licita 
n°: / , e de acordo com a L4Jede 
Federal n°. 8.666 de 21 de junho 
observadas as cláusulas e coglições a 

CLÁUSULA PRIM RA 
para aquisição de ref 
da Secretaria ipal 
de PREGÃO P CIA 
PROCESSO LI 
instrumto, exceto 

1.1 - A 
e da docum 
dentro das no 

oravante 
C 

CPF sob 
esmente 

afica n°. rj 

°. lO.520/fl 
em celeb 

r en 

'eto de 
pra aco 

at çam 
° 05 

O 056 

interno, sediada na Rua 
n. 06.138.911/0001-

, CPF n.° 
plesmente 

, na cidade 
sentada pelo Sr. 

e RG 
TRATADO, com base 

Mo 'e Pregão Presencial 
onjugado com o que couber a Lei 

o presente Ato Administrativo, 

contrato é a contratação de empresa 
em marmitex, atendendo as necessidades 

Gest t spesas de Tuntum/MA, conforme o Edital 
1 e a proposta do CONTRATADO, constante do 

1, que ficam fazendo parte integrante deste 
m quaisquer de suas cláusulas. 

eclaiât conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 

cnicVLm qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEG A - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 

com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 

reparos dos serviços prestados. 
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CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tunturn — MA, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e No correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em minado no Contrato 
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o cas 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e as ciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida d será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Partici 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entre (s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento e designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conf e e o c em confoilSpde com o art. 73, incisos I e II, da 
Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municip de Tun todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condiç leci de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição ,,por s 
4.10. Em caso de rec 
desconformidad deve 
serão realizad 
4.11. O aceite/a 
Contratado por 
espe L2tes técn 
post 
8.078/9 
4.12. Será 
custos e despe 
e/ou propostos, o 

ejeita 
ermo de Recusa, no qual se consignarão as 

ser su imediatamente pelo Contratado, quando 
es antes referidas. 

ntratante, não exclui a responsabilidade civil do 
e qualidade do objeto ou disparidade com as 

Edital ou atribuídas pela Contratada verificados 
Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 

umidor). 
da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 

do-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a s 'buídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato; 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   ( ) referente ao(s) item(ns) 
 registrados. 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
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5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021, n°. 04.122.0002.2004.0000 — 
Manta. e Func. da Secretaria de Orçamento, Gestão e Despesas e 3.3.90.39.00 — Outros serviços 
de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVI 
inicio dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer 
Termo de Referência e do Edital, contados a partir 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A co 
execução do Contrato desse objeto. 

rt.
CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU 
decorrente de força maior ou caso fo 
motivos a que se refere o § 1° do 5 
ou retardem o cumprimento dos 
ficará a CONTRATADA, isenta d 
a alteração do cronogram ado, 
prazo de 48 (quarenta e 
temporariamente, a e ção 

CLÁUSULA 
condições desc 
juntamente com 
Brasil • de Norm 
10.1 de fo 
padrom 'oh 
10.2 - O ob de 
e com os do tos 
materiais descri 
10.3 - A contrata 

IMA OB 
Term Ref 

tip 
é A 

me ii 

ste 

data 
cipalidad 

á isenta 

O FOR 
o nos te legisla 

i Feder. 8666/93, 
ais obriga 

idades 

trato. 

prazo de entrega e/ou 
nte ao constante do 

to da Nota de 

star garantia para a 

- O rrendo fato novo 
gente ou qualquer dos 
e obstem, prejudiquem 

estatuídas neste CONTRATO, 
mentes, justificando-se destarte, 

car por escrito o Município no 
que lhe impeçam, mesmo que 

05E . CONTRATADA - Atender a todas as 
ia e no edital de licitação, devendo ser consideradas 

o, todas as normas publicadas pela Associação 

ais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 

ecido, ngorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 

e.f: e no Termo de Referência; 
verá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 

contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
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constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Municí 4J 44e qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contra 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre qu 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou 
acerca de questões relativas aos serviços, bem com 
de contrato do Município, principalmente em s rõe 
semana e feriados, a partir de contato feit4por meio 
igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônico 
igualmente eficazes, para contato do 
ainda que fora do horário normal expe 
10.13 - Encaminhar ao Municí.k,un 
comprobatórios da manuten 
licitação, especialmente c írtj 
de Débitos Trabalhi 
confirmada nos sites 
10.14 - Pres dos 
reclamações se 
10.15 - Apresen 
contratada para re 
10.1 4»  •onder 
ser ca 
art. 70 d 
10.17 - Res r o 
ou despesas a 
pela contratada, 
10.18 - Permitir ao 

seus 
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certi 

rgão 
escl 

pron 
da 

ag 

pre 
.666 

nte a 
turi 

, endereç 
/fiscal d 

te, sem qu 
e com a 

habili diçõ 
re 
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entos 
der; 

ontrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
s viat sferência eletrônica; 

cimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
s ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 

letrônico 
trato do 

correr 
alment 

ender aos 
urgência, 

lefonia 

preposto com 
ara decidir 

or/fiscal 
ive nos finais de 

el ou outro meio 

'Ws ou de outros meios 
'cípio com o preposto, 

o gere quálquer custo adicional; 
ta fiscal/fatura, os documentos 
o ou qualificação exigidas na 
to ao FGTS, Certidão Negativa 

- INSS, cuja autenticidade será 
stor/fiscal de contrato do Município; 

orem solicitadas pela Prefeitura, cujas 

'o do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
or autoridade competente, em decorrência do descumprimento 

decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
unicípio exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 

licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 

indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante 

o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
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11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
113 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a utorização de serviço 
(ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço 
com as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e defi 
contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação 
aditivos que venham a ser fumados; 
11.9 - Fazer juntada no processo 
habilitado, todos os autos necess 

CLÁUSULA DÉCIMA S 
Parágrafo Primeiro — F 
MA e, será descredeupjado 
de até 5 (cinco) anos?? 
contrato e das íj. ais 
Municipal 004/ 

a) O licitant 
Ata de Re 

ar de en 
c) 
d) 
e) F 

Compo f) 

GUNDA 

nfonnidade 

do gestor/fiscal de 

orno dos termos 

'fação, • 'eio de agente público 
lidade do•Processo. 

com o Município de Tunttun — 
ornecedores Municipal, pelo prazo 

vistas neste edital, ata registro de preços e 
e Art. 7° da Lei 10.520/02 e Decreto 

prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Con o; 

documentação falsa exigida para o certame; 
execução de seu objeto; 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
o inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segun Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a)multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1)0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2)0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 

Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
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b)Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a)ach ertência; 
b)multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c)suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até qu promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que cedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Admi • tração • 'zos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa 
automaticamente descontado da primeira p 
contratual. Em caso de inexistência ou insuflei 
será cobrado administrativamente e/ou 'nscrito co 
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante v 
Registro de Preços ou Co trato, 
notificação que lhe ser 
assumida, será aplic 
Preços ou Contrato, 
licitantes, na su dem 
vencedora. 

Parágrafo Sétim 
mediagjatório c 

Parágra 
administratt 
eventuais dan 
Tunttun- MA. 

contratada, será 
us e/ou da garantia 

o valor devido 
o Município de Tuntum - 

'ficadamente, a assinar a Ata de 
cinco) dias úteis, contados da 
descumprimento da obrigação 

obre o valor da Ata de Registro de 
dministraçâ'o convidar a aceitar as demais 
ndo-se o prazo e as mesmas condições da 

tratWIe propor a aplicação das penalidades previstas, 
sentando argumentos que justifiquem a proposição. 

peit ades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
ente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
rejuizos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 
Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) 
b) 

atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 
relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 
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reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 
execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 
contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.‘C., 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado • certo 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunica#Perá fei 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o espeitado o 
e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A pre ão dos 
acompanhado e fiscalizado por s 
municipalidade, podendo contar 
13.1 - O fiscal do contrato anotará 
prestação dos serviços oq entrega 
regularização das faltas o • 
13.2 - As decisões e provi 
deverão ser solicita 
tempo hábil p adoç 
13.3 - O lici 
período de vigên 
13.4 - Independen 
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inegularida 
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icaç 
aliz 
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ter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 

entá-la sempre que for necessário; 
fisci do contrato, compete a Secretaria Municipal de 

da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
anzação de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 

rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
egalidade dos atos praticados. 

os e o r 
desi 

cnico de ri 
óprio tod 

, dete 

el o endereço do 
no Diário 

aditório 

O E FIS4 IZAÇÃO DO 
imenttrdos produtos será 

para es representando a 
sional otrempresa habilitada; 

ocorrências relacionadas com a 
do o que for necessário à 

assare competência do fiscal do contrato 
or do Contrato- Secretário Municipal) em 

CLÁUSULA D r QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas 
do CONTRATAN previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
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15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regula 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante 
autoridade competente, reduzida a termo no pr 
conveniência do contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, 
ressarcida dos prejuízos regularmente compr 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspe 
do pagamento obrigatório de i 
desmobilizações e mobilizações 
direito de optar pela suspensão do 
normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superi a 90 
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cada por escrito ao contratante; 
mento de cláusulas contratuais, especificações e 

ncias: 
objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 

ização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
ontrato, necessário à sua continuidade. 

rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
tecedência. 

men 
r co 

c 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Fed °. 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o pres Conil4p ftt uas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-

Pelo MUNICÍPIO 
Secretário Municipal de Orçamen 

TESTEM 

CPF: 

CPF: 

Pela CO TRATADA 
ome: 
PF: 
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À ASSESSORIA JURÍDICA 

Anexamos minuta do Edital do "Pregão Presencial n.° 056/2021" e seus 

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no 

Anexo I, para análise e parecer conforme o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal 

n.° 8666/93. 

Tunttun — Maranhão, 26 de fevereiro de 2021. 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhao 
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ab.TUNTUM 

PARECER JURÍDICO 

PREGÃO PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES PRONTAS 
ACONDICIONADAS EM MARMITEX, VISANDO 
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS DO MUNICÍPIO 
DE TUNTUM (MA). 

1- RELATÓRIO 

De posse da documentação enviada e autorizada pela Secretaria Municipal de Orçamento, 
Gestão e Despesas, a Pregoeira Municipal procedeu à abertura de licitação na modalidade Pregão 
Presencial, processo administrativo tombado sob o n.° 056/2021. 

Consta no presente certame: termo de autuação, solicitação da Secretaria Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas para deflagração de procedimento licitatório para contratação de 
empresa para a aquisição de refeições prontas acondicionadas em marmitex; termo de referência; 
pesquisa de preços; despacho do Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas solicitando 
informação da disponibilidade de dotação orçamentária e financeira; despacho do departamento de 
contabilidade informando a dotação orçamentária disponível para atender a demanda; e autorização 
de despesa pela autoridade superior; portarias n.° 136/2021, e 140/2021, referentes, respectivamente, 
a nomeação de Pregoeiro Titular, Substituto e Equipe de Apoio, e nomeação de ocupante para o cargo 
em comissão da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; minuta do edital e anexos; 
e, despacho de encaminhamento dos autos à esta assessoria jurídica para análise e parecer. 

Outrossim, consta no processo minuta do instrumento convocatório, instruído de edital 
de licitação, especificações do objeto, modelo de propostas de preços e demais modelos de 
declarações, conforme legislação pertinente. 

No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica 
os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentaria, 
cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da 
Administração Pública. 

É o breve relatório. Passemos à análise jurídica. 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

A lei de licitações, em seu artigo 38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais de 
Licitações e de seus anexos, devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica 
deste Município, senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rue Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Minium - Maranhio 
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TUNTUM 

autorização r pm-tiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não 
vinculado, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos. 

A obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de 
requerer o parecer, mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas 
pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão. 

Hely Lopes Meirelles defme a natureza jurídica de parecer 

"Pareceres — pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre 
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, 
não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões, 
salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato 
administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir 
a modalidade normativa, ordinária, negociai ou punitiva" (Meirelles, 2001, p. 185). 

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido. 

Em apertadas linhas, a licitação visa garantir a modalidade dos atos administrativos e a 
adequada e melhor aplicação do erário, bem como a valorização da livre iniciativa pela igualdade na 
oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder Público. 

Determina a Lei n° 10.520/2002 em seu art. 1°, que para a aquisição de bens e serviços 
comuns, poderá ser adotada a modalidade pregão. Consideram-se bens e serviços comuns de acordo 
com o parágrafo único do artigo supracitado, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Leciona, a respeito, José dos Santos Carvalho Filho: 

A definição legal sobe o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa, 
haja vista que as expressões nela contidas são plurissignificativas. Diz a lei que tais 
bens e serviços são aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especifiegOPs usuais no mercado". 
Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de ato 
regulamentar, foi expedido o decreto n.° 3.555/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo 
onde a enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços 
foram considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não 
significa que o pregão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se 
em bens de consumo (os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário, 
veículos etc.). Os serviços comuns são de variadissima natureza incluindo-se, entre 
outros, os de apoio administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância, 
transporte, eventos, assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática, 
hotelaria, atividades auxiliares (motorista, garçom, ascensorista, copeiro, 
mensageiro, secretaria, telefonista etc.) FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual 
de Direito Administrativo, 2" edição, Lumen Juris, 2009. 
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A licitação na modalidade Pregão é recomendada para as contratações de bens e serviços 
comuns, nos termos do art. 1°, caput, da Lei n° 10.520/2002. Ademais, nos termos do parágrafo único 
do mesmo artigo: "consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais no mercado". 

Na sequência, determina o art. 2°, §1°, do mesmo diploma legal que: "poderá ser realizado 
o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de 
regulamentação específica". Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado por 
meio do Decreto n° 10.024/2019, que determina a obrigatoriedade da sua utilização apenas nos casos 
de aquisição de bens e contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de 
recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de 
repasse, observando as exceções previstas em lei. 

Nesse sentido, a escolha por tal modalidade decorre de prerrogativa de escolha da 
Administração fixada pela Lei n° 10.520/02, pois a mesma tem o poder discricionário para decidir 
sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
com exceção dos casos já mencionados como obrigatórios na modalidade Pregão Eletrônico. 

Ademais, o pregão presencial permite coibir a apresentação de propostas insustentáveis 
que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. Além disto, a 
opção por pregão presencial se dá pela possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação 
de bens e serviços comuns. Dessa forma, em razão da complexidade da licitação, peculiaridades e 
elevado custo do objeto, relevância da contratação e exigências de segurança da informação 
configura-se adequada a escolha da presente modalidade: pregão presencial. 

O Estatuto das licitações (Lei Federal n° 8.666/93) prevê, em seu art. 15, II, que as 
compras realizadas pela Administração deverão, sempre que possível, ser realizadas mediante o 
Sistema de Registro de Preços, que representa um conjunto de procedimentos para o registro formal 
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para futuras contratações a serem 
efetivadas pelo Poder Público. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"O registro de preços é um procedimento que a Administração pode adotar perante 
compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços. Neste 
caso, como presume que irá adquirir os bens ou recorrer a estes serviços, não sé um, 
mas múltiplas vezes, abre um certame licitat6rio, em que o vencedor, isto é, o que 
ofereceu a cotação mais baixa, terá seus preços "registrados. Quando a promotora do 
certame necessitar destes bens ou serviços irá obtê-los, sucessivas vezes se for o 
caso, pelo preço cotado e registrado. (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso 
de Direito Administrativo. 16 ed. Ver, e atual. São Paulo: Método. 2003. P. 519r. 

As disposições normativas referentes ao sistema de Registro de Preços são identificadas 
na própria Lei Federal n°8.666/1993, expressas nos parágrafos 1° a 6° do aludido artigo 15. Veja-se: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
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[-..] 
§ 1 o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 
§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 
Administração, na imprensa oficial. 
§ 300 sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
I - seleção feita mediante concorrência; 
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 
11I - validade do registro não superior a um ano. 
§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de Outros 

meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência em igualdade de condições. 
§ So O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, 
deverá ser informatizado. 
§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro 
geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. [...] 

Assim sendo, sabe-se que, em âmbito federal, a regulamentação do dispositivo foi levada 
a efeito através do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que revogou os Decretos n° 3.931/2001 
e Decreto n° 4.342/2002, e no Estado do Maranhão, através do Decreto N° 31.553 DE 16 de março 
de 2016. Entretanto, o art. 15 da Lei n° 8.666/1993 é autoaplicável, logo, os estados e municípios 
podem realizar licitação por meio de registro de preços mesmo sem as respectivas regulamentações 
por decretos. No entanto, deverão disciplinar no edital da licitação todos os requisitos necessários 
para realização do certame por SRP. 

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça, por intermédio de sua Segunda Turma, 
proferiu decisão no MS n° 15.647, no sentido do auto aplicabilidade do referido art. 15 e das 
limitações possíveis em face do § 30, art. 15 da Lei n° 8.666/1993, transcrito abaixo: 

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO: 
ARTIGO 15, LEI 8.666/93 - LIMITAÇÕES. 1.0 regime de licitações por registro 
de preços foi ampliado pelos Decretos Regulamentadores 3.931/2001 e 4.342/2002, 
sendo extensivo não só a compras, mas a serviços e obras. 2. Embora autoaplicável, 
o art. 15 da Lei 8.666/93 pode sofrer limitações por regulamento estadual ou 
municipal, como previsto no § 3°. 3. Sociedade de economia mista que, na ausência 
de norma própria, submete-se aos limites municipais, se não contrariarem eles a Lei 
de LicitaçaPs. 4. Legalidade do Decreto 17.914/93, do Município de São Paulo, que 
afastou a incidência do registro de preço para a execução de obras. 5. Recurso 
ordinário improvido. (STJ - RMS: 15647 SP 2002/0153711-9, Relator: Ministra 
ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 25/03/2003, T2 - SEGUNDA TURMA, 
Data de Publicação: --> DJ 14/04/2003 p. 206RIP vol. 19p. 327) (Grifo nosso). 

Estabelece o artigo 11 da Lei n° 10.520/2002, que as compras e contrafações de bens e 
serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando 
efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/1993, poderão adotar 
a modalidade pregão. Do mesmo modo, o Decreto n° 7.892/2013 estabelece em seu art. 70 que a 
licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, 

nos termos da Lei n° 8.666/1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.520/2002. 
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Logo, da análise em tela, verifica-se correto o procedimento adotado para a contratação 
de uma empresa mediante processo na modalidade Pregão Presencial, devendo ser utilizado o 
procedimento de seleção com base no menor preço por item, ou seja, a proposta mais vantajosa para 

administração. 
Com relação à documentação exigida no instrumento convocatório exige-se, a titulo de 

participação no certame, toda a documentação a que dispõe o artigo 40 da Lei n° 10.520/2002 c./c os 
artigos 27 a 31 da Lei n°8.666/93. 

Leciona Manai Justen Filho que as condições do direito de licitar podem ser classificadas 

como genéricas e especificas, sendo as genéricas aquelas exigidas no texto da lei e as especificas 

aquelas fixadas pelo ato convocatório, este entendimento está, inclusive, alinhado a jurisprudência do 
TCU: 

Para a habilitação nas licitações do tipo pregão, pode ser exigida a documentação 
especificada nos arts. 27 a 31 da Lei n° 8.666/1993, sendo indevida a exigência de 
documentação não especificada nesses dispositivos. (acórdão TCU 2.404/2009 — 
Segunda Câmara) 
No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação 
jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro, regularidade fiscal 
e prova de cumprimento do dispositivo no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei n° 
8.666/1993.(Acórdão TCU 2.056/2008 — Plenário e Acórdãos 808/2003 e 
1.355/2004 ambos do plenário). 

Especificadamente, sobre o que o edital do certame prevê às regras da licitação, bem 

como conteúdos anexos contendo as seguintes documentações: Termo de referência, modelo de 

proposta de preço, declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos requisitos 

de habilitação, declaração de que não emprega menor, modelo de procuração, modelo de declaração 

de miciuumpresa e empresa de pequeno porte e minuta do contrato, pertinentes as exigências legais. 

No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marçal Justem Filho ensina: 

Todas as cláusulas que poderiam influir para a participação ou não de interessados 
ou para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sob pena de 
nulidade da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará 
alguns tópicos genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a 
proposta do licitante. (FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e 
contratos administrativos, 139 edição, Editora Dialética, 2009). 

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se 

encontra determinado no ato convocatório, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que prevê 

o artigo 55 da Lei n°8.666/93. 
Com fulcro nas normas de licitação da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, 

nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando que a minuta de edital e 

demais anexos se encontram em perfeita consonância com o que preceitua a Lei Federal de Licitações 

e Contratos Administrativos, devendo, entretanto, obedecer a Lei n° 10.520/02 quanto ao 

procedimento do pregão. 
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É importante frisar que no processo licitatório deverá ser garantido o princípio 
constitucional da isonomia e deverá ser processado e julgado em consonância com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

Assim, em vista das considerações expedidas, juridicamente é legítimo o pleito formulado 
opinando-se, portanto, pela realização do referido processo licitatório na modalidade "Pregão 
Presencial". 

É o parecer, s.m.j. 

Tuntum —Maranhão, 02 de março de 2021. 

ai 
CAROLAINE A PINHEIRO GOMES 

Portaria n.° 029/2021 
OAB/PI n° 19.254 
Assessoria Jurídica 
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PORTARIA N° 29/2021 

NOMEAÇÃO DE OCUPANTE PARA O 

CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSORA 

JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE TUNTUM. 

ESTADO DO MARANHÃO. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de 

Tunturn, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 056/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIA/vIENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 
20 ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO 
21 DIVULGAÇAO DO RESULTADO FINAL 
22 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
23 DO CONTRATO 
24 DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
25 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 

RESCISÃO DO CONTRATUAL 
26 OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 
27 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE 
28 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 
29 GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
30 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
31 PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
32 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO 
33 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 

34 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
35 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
36 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO 
37 FORO COMPETENTE 
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EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n.° 056/2021 
Pregão Presencial n.° 056/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor preço por item. 
Sistema: Registro de Preços 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006. 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 05 de abril de 2021, às 11h0Omin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA. 

1- PREÂMBULO- O Município de Tuntum — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de Apoio, 
designados pelas Portarias n.° 136/2021, torna público para ciência dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, realizará 
licitação na modalidade Pregão Presencial n° 056/2021 para Registro de Preços, objetivando a 
contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em marmitex, 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de 
Tuntum/MA. 

1.1 -A presente licitação, cujo tipo é o de Menor preço por item, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 123/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes. 
1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 05 de abril de 2021, sendo a abertura prevista para às 
111100min do mesmo dia, na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 
65763000 — Centro — Tuntum/MA. 

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 

contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em marmitex, 

atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de 

Tuntum/MA, por meio do Pregão Presencial n° 056/2021 para Registro de Preços, conforme 
especificações constantes do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1- Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 
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3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
3.1.3 -Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum — MA; 
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão 
participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), MICRO- EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 3° da lei federal n° 123/2006, com 
alterações pela Lei Complementar n° 147/2014 que comprovarem através de documentação que 
a atividade econômica da empresa é pertinente e compatível e que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 
3.2.1.Caso não compareça ao certame nenhuma empresa na condição de ME ou EPP o processo 
fica aberto à todas as empresas; 
33 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação. 
3.5 -Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-símile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação: 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 
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ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 056/2021 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas 
acondicionadas em marmitex, atendendo as necessidades da Secretaria 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de Tuntum/MA. 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 056/2021 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas 
acondicionadas em marmitex, atendendo as necessidades da Secretaria 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de Tuntum/MA. 

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 -O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
3.9 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dados como recebidos. 
3.10 — Poderão participar desta licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou 
entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos do Decreto Municipa104/2014 fizer adesão à ata de registro de 
preços, após anuência de Órgão Gerenciador e desde que devidamente justificada a 
vantagem. 
3.11 - A participação nesta licitação significa: 
a - Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 
b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 

a regulam; 
c - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial; 
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, 

e demais documentos anexos. 
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4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o início da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos: 
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo — Anexo V); 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
VII, art. 4°, da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo — Anexo III); 

4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e beneficios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 123/06 e suas alterações (modelo — Anexo VI). 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento. 
4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos. Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. 
4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos benefícios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos benefícios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n°. 123/06. 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e benefícios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 
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4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadps pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso. 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas; 
5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la; 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma. 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação. 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços , 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação I 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 

e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 

certame. 
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 

à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
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5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo. 

7- ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade. 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; 
7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
73.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
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conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO POR ITEM; 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 — Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 -O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.1.3.2 -O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento); 
9.2 -Para atender o princípio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
93 -O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
9.3.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 
9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; 
9.4 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor preço por item", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
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páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme abaixo: 
113.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
113.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n°. 
10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 — documentos de habilitação). 

12- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 -Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
123 -Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 -Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 -Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no 
site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
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13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 -Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www.tstjus.bricertidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
143.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
14.3.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
14.33 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados: 
14.3.3.1 - Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.333 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 
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Índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 
Onde: 

AC --> Ativo Circulante 

PC —> Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC --> Ativo Circulante 

RLP —> Realizável a Longo Prazo 

PC --> Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

Índice de Endividamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 

IEG = PC + ELP 
AT 
Onde: 

PC —> Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

AT —> Ativo Total 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Líquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
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o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
início da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais. 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentados, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
163 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação: 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
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17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 
17.1.1 -O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão; 
17.2.1 -Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência em 
cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil e 
havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta; 
17.2.2 -Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18- DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro: 
18.1 -Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registio em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.3 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo; 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de: 
18.5.1 - Julgamento das propostas; 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante. 
18.6 -Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
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18.6.2 -Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL. no edificio-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19- CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade. 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tuntum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante. 

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprovada a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente. 
20.3 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da( 
proponente(s) adjucatária(s) para assinar a Ata Registro de Preços/Contrato. 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços 
será publicado no Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão 
(FAMEM). 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 

serem praticadas; 
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22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto 
estrito. É um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; 
trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
22.3. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não 
contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 
22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão 
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da 
Minuta (ANEXO IV) deste Edital sendo o licitante vencedor convocado pela Comissão 
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-mail e/ou por oficio, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação. 
22.5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser prorrogado 
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente. 
22.6. O não cumprimento do prazo estabelecido no subitem 22.4 sem motivo justificado e 
aceito pelo órgão Gerenciador correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste 
Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspensão temporária de licitar e contratar com o 
Administração Pública consoante dispõe a Lei n° 10.520/02 e 8.666/93. 
22.7. Caso o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital, o órgão 
correspondente poderá, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
em igual prazo e desde que o preço seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao 
máximo admitido na licitação, celebrar com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
22.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial da Federação 
dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM). 
22.9. Após cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgãos correspondentes, ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas. 
22.10. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, 
cancelamento, prazos, normas para futuras aquisições assim como as demais condições do 
compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO IV deste Edital, dele 
fazendo parte independente de transcrição. 
22.11. O Gestor da Ata de Registio de Preço será a Secretaria Municipal de Administração, 
que atuará como Unidade Gerenciadora do Registro de Preços sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata de Registro de Preços, obedecidas as Legislações vigentes. 
22.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do 
Registro de Preços pelos Órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados 
assim como os quantitativos registrados, após consulta, orientará ao Órgão Participante à 
notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado. 
22.13. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 
sua publicação, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

23. DO CONTRATO 
23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo 
Órgão Participante ou pelo próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, 
art. 62 e outras determinações da Lei n°8.666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014. 

ir 
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23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art. 61, parágrafo único 
da Lei 8.666/93. 
23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da 
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação sem 
prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital. 
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 23.3 poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo Gestor da Ata de Registro de Preços 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA. 
23.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá ser representado por 
sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 
23.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, após convocado, não 
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste edital, o Gestor da Ata de Registro de Preços ou Órgão Gerenciador, convocará os 
Fornecedor remanescente da Ata de Registro de Preços, para em igual prazo e desde que o preço 
seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao máximo admitido na licitação, assuma 
o compromisso. 
23.7. O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício 
fmanceiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. 
23.8. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e Participantes a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 
da fornecimento em igualdade de condições. 
23.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei n.° 8.666/93 ou de redução de preços praticados no mercado, a ser verificada pelo 
Setor de Compras. 
23.10. Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei n.° 8.666/93, o Órgão Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 
23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) 
vencedor(es) deste certame e a Ata de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, 
independente de transcrição. 

24.D0 CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da 
ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 
I-a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 

II-a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 
III- se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 
24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 

pesquisa mercadológica. 
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24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP. 

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a)0 não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
b)0 cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
c)A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d)0 atraso injustificado do fornecimento; 
e)A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
f)0 desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da fornecimento; 
g)0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da 
Lei Federal n°8.666/1993; 
h)A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i)A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j)A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada que prejudiquem a execução do Contrato; 
k)0 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; 
1)A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 
m)Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato; 
n)A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 
modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da 
Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
m) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo- O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
especifica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 

norma de direito administrativo atinente ao caso. 
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Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta —No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o principio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Artigo 78 da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 04/2014. 

26 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo: 
26.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
26.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
263 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 
26.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
26.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
26.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
26.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
26.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
26.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
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ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
26.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
26.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
26.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
26.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
26.15 -Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
26.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal 8.666/93; 
26.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
26.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

27- OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
27.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
27.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
27.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
27.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
27.5 -Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
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27.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
27.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
27.10 -Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo. 

28- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
28.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
28.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
28.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
28.4 -Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
28.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

29 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência. 

30 - CONDIÇÓES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banlcing), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
30.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
30.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
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30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência; 
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
30.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

31— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
31.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitarias, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
31.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

32 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO -Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades: 
32.1 - Advertência; 
32.2 —Multa, pela inexecução total ou parcial (resguardada a ampla defesa e o contraditório)nos 
seguintes percentuais: 
32.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8696; 
32.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 
32.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; 
32.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
32.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
fmanceira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

33— IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
Petição; 
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33.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo: 
33.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
33.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
33.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
33.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
34.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
34.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto 
Municipa104/2014 e neste Edital. 
34.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
34.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
34.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
34.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 
34.1.6.Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
34.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
34.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 04/2014.. 
34.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 34.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
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34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
34.1.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

35— DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
35.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
35.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
35.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanados pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores; 
35.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo; 
35.5 - A critério da Administração esta licitação poderá: 
35.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado; 
35.5.2 - Ser revogado a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
35.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
35.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal d. 8.666/93; 
35.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
35.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
35.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
35.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
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35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

36— ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos: 
36.1 - Anexo I — Certidão do Termo de Referência; 
36.2 - Anexo II— Modelo de Proposta; 
36.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n°. 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
36.6 - Anexo VI- Modelo de Credenciamento (Procuração); 
36.7 - Anexo VII - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 
36.8 - Anexo VIII - Minuta de contrato; 

37- FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

Tontura — Maranhão, 10 de março de 2021. 

RHICARDDO HELIRyÁLL ALEXANNDRO BAPTISTA COS'TTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em marmitex, 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de 
Tuntum/MA. 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QUANT V. Unit. V. Total 

1 

Fornecimento de alimentação pronta, 
acondicionada em embalagem (tipo 
marmitex). 
Especificação do cardápio: 
1. Arroz branco não parboilizado; 
2. Feijão com caldo e tropeiro; 
3. Sala de legumes variados 
(cozidos); 
4. Salada de verduras naturais (folha 
de alface, tomate, cebola, pepino, 
pimentão, agrião, couve picado etc.) 
5. Carnes vermelhas (boi): bife 
acebolado, músculo em cubo, isca de 
ligado, bolinha de carne moída, 
carne assada, carne de panela, bife a 
milanesa; 
6. Carnes brancas (frango): frango 
ensopado, peito, filé, coxa e sobre 
coxa, frango assado e filé de peito à 
milanesa; 
7. Peixes: Ensopados e fritos; 
8. Massas: Macarrão, Macarronada, 
polenta, panquecas; 
9. Purê de batata; 

UND 5000 R$16,00 R$ 80.000,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 80.000,00 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Justifica-se a realização deste certame, em razão da necessidade de fornecimento de 
alimentação no local de trabalho, para os servidores empregados nos diversos setores da 
Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de Tuntum/MA, que em razão da carga 
horária prolongada ou de eventos realizados neste município, ficam impossibilitados de 
deslocar-se para suas residências durante o horário de refeição. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços, 
conforme prevê a Lei no. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos municipais n°003 e 004 de 
2014 e subsidiariamente a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais 
legislações aplicadas á matéria. 

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução do objeto. 
4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, 
deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de preferência 
por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada. 
4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado e com 
suas instruções estabelecidas. 

5. VIGÊNCIA 
5.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses. 

6. PRAZO DA PROPOSTA 
6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação. 
7. DO PAGAMENTO 
7.1.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de trinta dias após apresentação do 
Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência. 
8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato. 
8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 
Contratada, pertinentes ao objeto do presente contrato. 
8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto. 

Tentam — Maranhão, de de 20 

RHICARDDO HELIRVA ALEXANNDRO BA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 056/2021 

Prezados Senhores, 

Rua 

de de 2021 

(empresa), com sede na cidade de  à 

 , n.°  , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por , portador do CPF n.° e 

R.G. n.° , abaixo assinado propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão, 

através da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesa, os preços infra discriminados 

para contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em marmitex, 

visando atender às demandas da secretaria supramencionada, objeto do PREGÃO 

PRESENCIAL N° 056/2021: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QUANT V. Unit. V. Total 

1 

Fornecimento de alimentação pronta, 
acondicionada em embalagem (tipo 
marmitex). 
Especificação do cardápio: 
1. Arroz branco não parboilizado; 
2. Feijão com caldo e tropeiro; 
3. Sala de legumes variados 
(cozidos); 
4. Salada de verduras naturais (folha 
de alface, tomate, cebola, pepino, 
pimentão, agrião, couve picado etc.) 
5. Carnes vermelhas (boi): bife 
acebolado, músculo em cubo, isca de 
figado, bolinha de carne moída, 
carne assada, carne de panela, bife a 
milanesa; 
6. Carnes brancas (frango): frango 
ensopado, peito, filé, coxa e sobre 
coxa, frango assado e filé de peito à 
milanesa; 

UND 5000 
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7. Peixes: Ensopados e fritos; 
8. Massas: Macarrão, Macarronada, 
polenta, panquecas; 
9. Purê de batata; 

TOTAL DO ORÇAMENTO RS 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas. 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$   ); 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função. .... 

RG 

CPF n° 

Endereço: 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ N°  

representada pelo Sr. , CPF: , com sede na Rua 

  n°. Bairro declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos 

no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 056/2021, para Registro de Preços, 

operado na modalidade Pregão n'.056/2021 promovido pelo Município de Tunturn/MA, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

9 de de 

(nome completo do representante da empresa ou proprietário, n° da CL) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 056/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos   dias do mês de   do ano de o MUNICÍPIO DE 

TUNTUM — MA, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 411, Centro, Tuntum — 

MA CEP: 65.763-000 pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 

06.138.911/0001-66, através do Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas: Secretaria 

Municipal de Orçamento, Gestão e Despesa, com sede na 
 — Tunttun/MA, CEP: 65763-000, neste ato representada 

por seu titular , portador do RG n.° e 

inscrito no CPF sob o n.°  , denominado Secretário Municipal de 

Administração ;e a empresa  inscrita no CNPJ sob o n° 

 , com sede estabelecida na , neste 

ato representada pelo Sr(a)   portador do RG n.° 

  e inscrito no CPF sob o n.°  , residente e 

domiciliado na  aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93e Decretos Municipais 

n°003 e 004 de 2014, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial 

n°. 056/2021, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 

 , resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade 

com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 

INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro — A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 

os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 

compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo 

prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitudu pelo preço que ofertou; trata-se de um 

contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
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Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM). 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 
assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 056/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n°8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro — O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Administração, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável 

pelo Gerenciamento da Ata de Registro de preços e Decreto Municipal 004 de 2014 e as 

Legislações vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos 

preços registrados assim como os quantitativos registrados; 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

de infrações no procedimento licitatório; 
c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento 

das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 

sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) Promover consulta prévia junto ao órgão Gerenciador, quando da necessidade de 

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 

contratação efetivamente realizada; 
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 

procedida atenda aos interesses do órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 

informando e comprovando junto ao órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à 

Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 
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c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da 
Procuradoria Geral do Município — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato 
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 

serviços; 
e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo 

razoável definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os 

serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 

àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas; 
II. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ I°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação 

de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 

§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 

ata. 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 

respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 

e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 

empresa para a contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em 

mannitex, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 

Despesas de Tuntum/MA, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e 

seus Anexos, Termo de Referência (Mexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam 

fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 

reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
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Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com característica de compromisso para eventual e finura contratação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM), cujo Contrato 
atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei , prazo em que a FORNECEDORA se abriga a 
fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 
autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 

Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa , inscrita no CNPJ 

sob o n° , classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de 

Registro de preços, são os abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNI) 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

CLÀUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor total é de R$ (• ). 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 

apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo 

para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, 

encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro — A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 

as contrafações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 

igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 

a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 

b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 

percentuais superiores a 5%; 



• 

PREFEITURA MUNICIPAL 

4111k.  TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 

1. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser 
utilizado o índice geral de preço — IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 

ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei n° 8.666, de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão 

ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por 

escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 

comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a 

devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo 

Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no 

Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 

fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 

devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono —Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLÀUSULA OITAVA — CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o 

Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, 

mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 

registrados. 
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Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 
solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto 
004/2014. 

Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 
motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 
exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 
n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado do sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços 

e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto 
municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

1) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 

obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 

contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 

Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 

Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

conforme o caso, rescindido. 
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Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 

caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tunttun-
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 

mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 

Tuntum - MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 
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a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 

ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 

004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 

Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 

Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 

e da ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 

e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 

especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 

especificações, projetos ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
I) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 1

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 

67 da Lei Federal n° 8.666/1993; 

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
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i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°8.666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que 
se refere a Ata ou Contrato; 

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 
acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido 

no § 1° do art. 65 da Lei Federal n°8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 

o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 

sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 

do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 

independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 

antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 

específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 

norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 

contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 

recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 

Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 

cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 

ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 

cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
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(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 
Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
11.1.3. Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 

desde que solicitada pelo órgão não participante. 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 

registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 

participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 

11.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 

participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 

11.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 

ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 

11.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 

quantitativos. 
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11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 
Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilinds por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 

garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 

desistência de ações finuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não 

alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei n° 8.078, de11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao 

Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM) e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tunttun - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum- MA„ de de 

RHICARD HELIRVALL ALEXANT4DRO BAPTISTA COSTTA 
SECRETKRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS 
Órgão Gerenciador 

Fornecedor Beneficiário 
CPF: 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n." 056/2021 

Pregão Presencial n." 056/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

A empresa ,inscrita no CNPJ n°. , por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , portador (a) da Carteira de 

Identidade n°.  , e do CPF n°.  

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz O. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 056/2021 

Pregão Presencial n.° 056/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa   inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , com sede na Rua  , n.° 

 , bairro  , cidade   , neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr. 

portador do RG n.°  , inscrito no CPF sob o

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr.  portador do 

RO n.° inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de  , praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.° / , na Modalidade Pregão n.° / , usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 056/2021 

Pregão Presencial n.° 056/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , Telefone/Fax: ( ) , por intermédio de 

seu representante legal , DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 123/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção 

fazer uso dos beneficios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

de de 

Representante legal 

(assinatura) 
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ANEXO VIII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 056/2021 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 056/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
Município de Tuntum/MA e a empresa 
 , tendo como objeto 

O Município de Tuntum/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua 
Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — Tuntum/MA, inscrito no CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-
66, neste ato representado por  , CPF n.° 
 residente na sede do Município, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa  , CNPJ:  
estabelecida à Rua , n°. , Bairro: , na cidade 
de  , Estado de  , representada pelo Sr. 
 , empresário, inscrito no CPF sob o n°.: e RG 

 , daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADO, com base 
no Processo Administrativo de Licitação Pública n°. / , Modalidade Pregão Presencial 
n°: / , e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei 
Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, 
observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
para aquisição de refeições prontas acondicionadas em marmitex, atendendo as necessidades 
da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de Tuntum/MA, conforme o Edital 
de PREGÃO PRESENCIAL N° 056/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante do 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 056/2021, que ficam fazendo parte integrante deste 
instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 
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CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
43. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizado em local determinado no Contrato 
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e II, da 
Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão realizodos novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato; 
4.13.0 inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   ( ) referente ao(s) item(ns) 
 registrados. 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
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5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021, no. 04.122.0002.2004.0000 — 
Manut. e Func. da Secretaria de Orçamento, Gestão e Despesas e 3.3.90.39.00 — Outros serviços 
de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou 
início dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 
10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
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constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante 
o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
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11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
113 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e 
contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e Decreto 
Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
O Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a)multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1)0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2)0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
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b)Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a)advertência; 
b)multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
e)suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - 
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum- MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 
Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 
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c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
0 prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contrafações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicirnMs aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas 
do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
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15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
153 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 
15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

de 

Pelo CIPIO Pela CONTRATADA 
Secre o Municipal de Orçamento, Gestão e Despesa Nome: 

CPF: 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 
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MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA 

Tuntum- Edição 038:: Quinta, 18 de Março de 2021 :Páglnétde 1 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 53/2021; 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66. CONTRATADA: FORTAL CONSTRUÇÕES 
E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 15.796.085/0001-33. Base Legal: Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/93. 
Pregão Presencial n° 015/2021. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção e de 
limpeza de poços artesianos tubulares de água da zona urbana e rural, visando atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura. PRAZO: 12 (doze) meses. VALOR: R$ 266.891,07 (duzentos e sessenta e seis mil, oitocentos 
e noventa e um reais e sete centavos). Créditos orçamentários: 15.122.0002.2039.0000 e 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 25 
de fevereiro de 2021. RHICARDDO HERLIVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA. ERRATA DO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO N°001/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Onde se lê: "no dia 24 de Março de 2021, 

n6  15h0Omin" Leia-se: "no dia 25 de Março de 2021, às 15h0Omin". Tuntum - MA, 08 de março de 2021. Sara Ferreira 
sta Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 055/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A 
Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através de seu Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, toma público para 
conhecimento de todos que estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por lote. 
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de géneros alimentícios para Secretaria Municipal de Assistência Social 
e da Criança e do Adolescente, conforme termo de referência. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente 
pela Lei Federal n.* 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de 
Proposta e Habilitação: às 09h00min do dia 05 de abril de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no 
setor de licitação, das 08h às 12h e no site do Município. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o 

valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada 
na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por 

meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum©gmail.com. Tuntum - MA, 18 de março de 2021. Sara Ferreira Costa 
Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 056/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A 
Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, por meio de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento 

de todos que estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: 

aptratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em marmitex, atendendo às necessidades 

TF Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de Tuntum/MA. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 

subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura 

dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 11h0Omin do dia 05 de abril de 2021. O Edital estará à disposição para 

consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do município. Os interessados na aquisição dos editais 

deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de 

Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, 

entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum©gmail.com. Tuntum - MA, 18 de março de 

2021.Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.ma.gov.britransparenciaidiario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: f67491c75e1ecf20263c8b263adf58a7000d50ee 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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Governo e Prefeitura trabalham na recuperação de 
trecho da Av. Jerona imo de Albuquerque 

ACti ompanhia de 

ental do Mara-

nhão (Canoa) e a Prefel-

nua Municipal de São Luis 

estãotrabalhandoMatasna 

recuperaçãodeurntredioda 

Avenida lerônimo de Albu-

querque, em São Laus, --

mo ao Elevado da Cohama, 

que afundou namardrugada 

de ontem. 

Prontamente, Maricosda 

CanparM ntamente com 

as equipes da *amaria Mu-

Meloal de Obras e Serviços 

Públicos (Semear.) e da Se-

cretaria Municipal deTran-

sito e Transportes (SMTT), 

inicianun os reparos. já que 

no local há um encontro de 

galeria de drenagem dedm-

va e rede de esgota 

' atentos trabalhando 

desdeasprimeirashow da 

manhã em parceria como 

poder público municipal, 

tanto para o que consiste 

em reparos das duasestrutu-

Tascomonaorganização do 

transito, devido lpresença 

dos nossos técnicos", afir-

mou o dhetor de Operação 

daCaema agrilhoo Novaes. 

Paralelo aos trabalhos 

de recuperação das estru-

turas de drenagem e esgo-

to, os técnicos da Gema e 

da Prefeitura desenvolvem 

ações preventivas paus evi-

tar novas ocorrências desta 

natureza no local e impe-

dir a fuga de material pro-

veniente das redes de água 

de chuva e coletora de es-

goto na avenida. 
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 
MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352 
Nome do Empresário 
MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 
Nome Fantasia 
RESTAURANTE DA ONEIDE 
Capital Social 
5.000,00 
Número Identidade Orgão Emissor UF Emissor CPF 
0312713320067 SSP MA 005.379.913-52 

Condição de Microempreendedor Individual 

41Itzab;ão Cadastral Vigente Data de inicio da Situação Cadastrai Vigente 
23/07/2013 

Número de Registro 

CNPJ 
18.540.688/0001-68 

Endereço Comercial 

CEP Logradouro Número 
65763-000 AVENIDA SEABRA DE CARVALHO SN 
Bairro Municiplo UF 
VILA LUIZAO TUNTUM MA 

Atividades 

Data de início de Atividades 
23/07/2013 
Ocupação Principal 

leerceeiro(a)Afendeiro(a) independente 
Atividade Principal (CNAE) 
47.12-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominencia de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE) 

Marmileiro(a 56.20-1/04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para 
) independente consumo domiciliar 

Proprietário(a) de restaurante, 
Independente 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
amblentais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará d icença e 
Funcionamento Provisório. 

Forma de Atuação 
Estabelecimento fixo 

56.11-2/01 - Restaurantes e similares 

Este Cerdficaclo comprova as inscrições, akar& licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Individual. A 
sua aceitação está condicionada à verificação de SUO autenticidade na fixem% no endereço: lastranwroortaidoemoreendador aov brt 

Certificado emitido com base na Resolução n°48, de 11 de outubro de 2018, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simprificação do Registro e 
da Legalização de Empresas e Negócios — REDESIN. 
ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a insaição estadual dou municipal (quando ainvenentes do 
sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço alei/Mico 



DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO V DO ART. 27 DA LEI 

FEDERAL N°. 8.666/93 E ALTERAÇÕES 

A empresa MARIA °NEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352, inscrita no CNPJN° 

18.540.688/0001-68, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) Maria Oneide 

Ramalho de Sousa, portador (a) da Carteira de Identidade n°005.379.913-52 e do CPF 

n° 005.379.913-52, DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei 

Federal n°. 8.666 de junho de 8693, alterada pela Lei Federal e. 9.854 de 27 de outubro 

de 8699, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (X). 

Tuntum - MA, 05 de abril de 2021. 

" 314 *C». le nf ;dl ka414041D ---S-n(-1 \  C)‘ 
MARIA °NEIDE RAMALHO DE SOUSA 

RG n° 031271332006-7 SSP-MA e CPF n°005.379.913-52 e 



DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A empresa MARIA ONEIDE FtAMALHO DE SOUSA 00537991352, inscrita no CNPJ N' 

18.540.688/0001-68, Telefone/Fax: (99) 99129-0222, por intermédio de seu 

representante legal, S? Maria Oneide Ramalho de Sousa, portador (a) da Carteira de 

Identidade n° 005.379.913-52 e do CPF n° 005.379.913-52, DECLARA para os fins do 

disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 123/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua 

intenção fazer uso dos benefícios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma infraconstitucional 

acima mencionada. 

Tunttun-MA, 05 de abril de 2021. 

rcLoW t4u,...pLc íMVv{hr alt 
MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 

RG n°031271332006-7 SSP-MA e CPF n°005.379913-52 



A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tunturn — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — Tunturn/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante: MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 056/2021 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas 
acondicionadas em marmita, atendendo as necessidades da Secretaria 
Munici e ai de Or amento, Gestão e Des • esas de Tunttun/MA. 



Tuntum - MA, 05 de abril de 2021 

Prezados Senhores, 

A empresa, MARIA ONEIDE FtAMALHO DE SOUSA 00537991352, com sede na 
cidade de Tuntum — MA à Avenida Seabra de Carvalho, s/n, inscrita no CNPJ/MF sob o 

número18.540.688/0001-68, neste ato representado por Maria Oneide Ramalho de 

Sousa, portador do CPF n.° 005.379.913-52 e R.G. n.° 031271332006-7 SSP-MA, 

abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão, através da 

Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesa, os preços infra discriminados para 

contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em marmita, 

visando atender às demandas da secretaria supramencionada, objeto do PREGÃO 

PRESENCIAL N°056/2021: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QUANT V. Unit V. Total 

1 

Fornecimento de alimentação pronta, 
acondicionada em embalagem (tipo 
marmitex). 
Especificação do cardápio: 
1. Arroz branco não parboilizado; 
2. Feijão com caldo e tropeiro; 
3. Sala de legumes variados 
(cozidos); 
4. Salada de verduras naturais (folha 
de alface, tomate, cebola, pepino, 
pimentão, agrião, couve picado etc.) 
5. Carnes vermelhas (boi): bife 
acebolado, músculo em cubo, isca de 
fígado, bolinha de carne moída, 
carne assada, carne de panela, bife a 
milanesa; 
6. Carnes brancas (frango): frango 
ensopado, peito, filé, coxa e sobre 
coxa, frango assado e filé de peito à 
milanesa; 
7. Peixes: Ensopados e fritos; 

UND 5000 15,00 75.000,00 



8. Massas: Macarrão, Macarronada, 
polenta, panquecas; 
9. Purê de batata: 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 75.000,00 

a) Prazo de validade da proposta: 60 dias 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 

Despesas. 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ 75.000,00 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente): 

BANCO DO BRASIL 

AGÊNCIA 2743-X 

CONTA 20.589-3 

e) Condição de Pagamento: conforme edital. 

f) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: Maria Oneide Ramalho de Sousa 

Cargo/Função: Microempreendora individual 

RG no: 031271332006-7 SSP-MA 

CPF n°: 005.379.913-52 

Endereço: Avenida Seabra de Carvalho, s/n, Vila Luizão, Tuntum-Ma 

hifiA lfrf7JA4Á 

MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 

RG n° 031271332006-7 SSP-MA e CPF n°005.379.913-52 



A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — Tuntturi/MA 

ENVELOPE H 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇ O 
Licitante: MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352 
Pregão Presencial/Registro de Preços n." 056/2021 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas 
acondicionadas em mannitex, atendendo as necessidades da Secretaria 
Munici. al de Or amento, Gestão e D- 'esas de Tuntum/MA. 



• 

• 



02/2021 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
18.540.588/9001-68 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
23107/2013 

NOME EMPRESARIAL 
MARIA °NEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537091352 

TITULO DO ESTABELECISENTO (NOME DE FANTASIA) 
RESTAURANTE DA MEDE 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATNIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.12-140 - Comércio varejista de mercadoria em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimarcados, 
mercearias e armazéns 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATNOADES ECONÓMICAS SECUNDARMS 
5520-144 - Fornecimento de cimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar 
55.11-2-01 - Restaurantes e similares 

CtO100 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
2. Empresário (individual) 

LOOFIADOURO 
AV SEASRA DE CARVALHO 

CEP 
65.703-000 

ENDEREÇO ELETRONCO 

BARRO/DISTRITO 
VILA LURA° 

ENTE FEDERATNO RESPONSÁVEL (EFFE 
mem* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

arreto De snuaçÂo CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
~aos 

NUMERO 
SN 

murucaia 
TUNTUM 

TELEFONE 
(09)9129.0229 

COMPLEMENTO 
~me 

ur 
MA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRN. 
23/07/2013 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
~Sinta 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0910212021 às 14:19:36 (data e hora de Brasília). Página: 111 



Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 
MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352 
Nome do Empresário 
MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 
Nome Fantasia 
RESTAURANTE DA ONEIDE 
Capital Social 
5.000,00 
Número identidade Orgão Emissor UF Emissor CPF 
0312713320067 SSP MA 005.379.913-52 

Condição de itlicroempreendedor Individual 

ituação Cadastral Vigente 
o 

Número de Registro 

Data de inicio da Situação Cadastral Vigente 
2197/2013 

CNPJ 
18.540.6138/0001-68 

Endereço Comerciai 

CEP Logradouro Número 
65763-000 AVENIDA SEAE3RA DE CARVALHO SN 
Bairro MunícIplo UF 
VILA LURA() "RJNTUM MA 

Atividades 

Data de início de Atividades 
23/07/2013 
Ocupação Principal 

ll erceeiro(eyvendeiro(a) independente 
Atividade Principal (CNAE) 
47.12-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE) 

56.20-1/04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para 
Marmiteiro(a) independente 

consumo domiciliar 
Proprietário(a) de restaurante, 
independente 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
amblentais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licenç 
Funcionamento Provisório. 

Forma de Atuação 
Estabelecimento fixo 

56.11-2/01 - Restaurantes e similares 

Esta Certificado =gime as inacrkdes, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor IndivIdu 
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na lotem* no endereço: fajr/vornv.00rtalenernotervnriednr.onv 

Cantado emitido com base na Resokição n° 48, de 11 de outubro de 2018, do Comité para Gestão da Rede Nacional para a Simpificação do Registro e 
da tegalizaçllo de Empresas e Negócios — REDES A. 
ATEt4ÇÁO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a Inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cad 
sincronizado nacional), informe as elementos abaixo no endereço eletrônico htzfrawwsntinideaaviidPflsatihiltdlt&CNPJIftSICø4tWItSS14.



25/03/2021 Consulta Fteguladdade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONOWZA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 18.540.688/0001-68 

Razão SocialMANIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA OLANDA 00537991352 
Endereço: AV SEABRA DE CARVALHO SN / VILA WIZAO / TUNTUM / MA / 65763-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confaire o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:13/03/2021 a 11/04/2021 

Certificação Número: 2021031301554811101627 

Informação obtida em 25/03/2021 11:33:23 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
vininv.calza.gov.br 



• 
Sr 

Dúvidas mais Frequentes 1 Início 1 V - 1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 18.540.688/0001-68 
Razão social: MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA OLANDA 00537991352 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

01/04/2021 01/04/2021 a 30/04/2021 2021040102073666251513 

ir/03/2021 i 13/03/2021 a 11/04/2021 2021031301554811101627 

22/02/2021 22/02/2021 a 23/03/2021 [2021022201372109643094 

03/02/2021 03/02/2021 a 04/03/2021 2021020303122668644521 

15/01/2021 15/01/2021 a 13/02/2021 2021011504044093246051 

27/12/2020 27/12/2020 a 25/01/2021 2020122703083537153164 

08/12/2020 08/12/2020 a 06/01/2021 2020120804090587037113 

19/11/2020 19/11/2020 a 18/12/2020 2020111903455713833200 

30/10/2020 30/10/2020 a 28/11/2020 2020103004551253106008 

11/10/2020 11/10/2020 a 09/11/2020 2020101103553541134987 

22/09/2020 22/09/2020 a 21/10/2020 2020092205333738246402 

03/09/2020 03/09/2020 a 02/10/2020 2020090304394227152334 

15/08/2020 15/08/2020 a 13/09/2020 2020081504523814436730 

27/07/2020 27/07/2020 a 25/08/2020 2020072704233451805085 

41V7/2020 08/07/2020 a 06/08/2020 2020070806334634608932 

19/03/2020 19/03/2020 a 16/07/2020 2020031902193823189619 

28/02/2020 28/02/2020 a 26/06/2020 2020022805042163317995 

09/02/2020 09/02/2020 a 09/03/2020 2020020904412457808526 

21/01/2020 21/01/2020 a 19/02/2020 2020012103454477527578 

02/01/2020 02/01/2020 a 31/01/2020 2020010203304614409798 

14/12/2019 14/12/2019 a 12/01/2020 2019121402272825662827 

23/11/2019 23/11/2019 a 22/12/2019 2019112305113215353458 

04/11/2019 04/11/2019 a 03/12/2019 I 2019110401204764446467 

16/10/2019 16/10/2019 a 14/11/2019 2019101603143114344051 

23/09/2019 23/09/2019 a 22/10/2019 2019092306425917753884 

04/09/2019 04/09/2019 a 03/10/2019 2019090403535415071898 

16/08/2019 16/08/2019 a 14/09/2019 2019081601500754445906 

28/07/2019 28/07/2019 a 26/08/2019 2019072800520200455979 

09/07/2019 09/07/2019 a 07/08/2019 2019070901463508226347 

20/06/2019 20/06/2019 a 19/07/2019 2019062001502228099472 

01/06/2019 01/06/2019 a 30/06/2019 2019060101584760838198 



Vala LM 

Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

13/05/2019 I 13/05/2019 a 11/06/2019 2019051300524643188617 

24/04/2019 24/04/2019 a 23/05/2019 12019042401234103056891 :÷À 

Resultado da consulta em 05/04/2021 11:31:15 

Voltar 

• 

• 



• 

• 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARIA ONEIDE FtAMALHO DE SOUSA 00537991352 
CNPJ: 19.540.688/0001a 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os Órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no Ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/hvww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:00:50 do dia 09/02/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/08/2021. 
Código de controle de certidão: B79E.0182.9CC8.6472 
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

11° Certidão: 056346/21 Data da 10/02/2021 07:51:41 

Inscrição Estadual: 124148719 CPF/CNPJ: 18540688000168 

Razão Social: MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA OLANDA 00537991352 

Endereço: AVE SEABRA DE CARVALHO, SN CEP: 65763000 

Tent (99)91290229 Município: TUNTUM UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, si Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 10/06/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
httzliportalsefazina.gov.bri, clicando no item "Certidões" e em seguida em 'Validação de Certidão Negativa 
delpbito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 10/02/2021 07:58:32 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N Certidão: 009162/21 Data da 10/02/2021 07:57:25 

Inscrição Estadual: 124148719 CPF/CNPJ:18540688000168 

Razão Social: MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA OLANDA 00537991352 

Endereço: AVE SEABRA DE CARVALHO, SN CEP: 65763000 

Tilione: (99)91290229 Município: TUNTUM UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validada da Certidão: 120 (cenIM e vinte) dias: 10106/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bri, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

• CERTIDÃO EMffIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 10/02/2021 07:57:25 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352 (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 18.540.688/0001-68 

Certidão n°: 5320415/2021 

Expedição: 09/02/2021, às 14:25:41 

Validade: 07/08/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MARIA ONZIDZ *AMALHO D8 SOUSA 00537991352 MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 18.540.688/0001-68, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa no 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



25/03/2021 littps://gp104.doud.etcom.br/ServerExer.Aributarioitnliutadockint/reportHtml?IdDocurnento b2772443-alft4221-aca2-addliseb4a... 

ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Tentam - MA 

Secretaria Municipal de Receitas 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
NUMERO 508 / 2021 

Certifico: para os devidos fuis que: 

MARIA MEDE RABULA° DE SOUSA 00537991352 

CPF/CNPJ as: 18.540.688/0001-68 

Avenida SEABRA DE CARVALHO bPSN - VILA LUIZAO - - CEP: 65.763-000 

Ge vedo o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que 
ena a ser das, é certificada que Mo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Prefeitura 

— Municipal de - MA e a inscrições em Dívida Ativa do Município junto à Procuradoria-Geral do Município de Ttnitum - MA. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento acima identificado e refere-se à situação atual do sujeito passivo no âmbito Administrativo e 
Judicial (Divida Ativa). 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço inzw.tuntum.ma.ga,k,

Prefeitura Municipal de Tentam - MA, 25/03/2021. 

Fernando Porteb Tdes Pessoa 
Prefeito Municipal 

Certidão Emitida em: 25/03/2021, Valida até: 24/04/2021 

Chave de Validação WF-B: adi277246 



05/04/2021 https://gpiO4.doud.el.com.br/ServerExecftibutarlottributanochent/reportHtml7idDocumento=ab277246-alff-4221-aca2-whilaeb4a... 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Tuntum - MA 

Secretaria Municipal de Receitas 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
NUMERO 508 / 2021 

Certifico: para os devidos fins que: 

MARIA 0NE1DE ItAMALTIO DE SOUSA 00537991352 

CPF/CNPJ n": 18.540.688/0001-68 

Avenida SEABRA DE CARVALHO NeSN - VILA LIIIZA0 - - CEP: 65.763-000 

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que 
vierem a ser apuladas, é certificado que não constam peculêneise em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA e a inscrições em Divida Ativa do Município junto à Procuradoria-Geral do Município de Tuntum - MA. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento acima identificado e refere-se à situação atual do sujeito passivo no âmbito Administrativo e 
Judicial (Divida Ativa). 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço WWW ttniBM tns  gujir, 

Prefeitura Municipal de Untam - MA, 25/03/2021. 

Fernando Portela Tido Pessoa 
Prefeito Municipal 

Certidão Emitida em: 25/03/2021, Valida até: 24/04/2021 

Chave de Validação WEB: ab277246 

Mtps://gp104.cloud.elcom.br/ServerEzerAributario/tributariodient/roperilitmlfidDocumentocub277246-alff-4221-aca2-a4dlaeb4alcl 1/1 



1. 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHA Cs OecNit ir ÁA DE TUNTUM MA 

Vara 
rt rtrn 

c, 7, 
i 

Corregedorta Geral da Justiça 
16 Vara de de Tuntum IPPS 

CERT-VNTUNT -122021 osp9ogst 
Código de validação: 734A353F35 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Validade: 60 (sessenta) dias, artigo 198 Código de Normas CGJ/MA 

Certifico a requerimento verbal da parte 
interessada, e no uso de minhas atribuições legais, que revendo 
o livro de distribuição Cível desta Comarca e Secretaria, 

Opronstatei a INEXISTÊNCIA de qualquer ação seja FALÊNCIA OU 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a Empresa MARIA ONEIDE RAMALHO DE 
SOUSA OLANDA, CNPJ n" 18.540.688/0001-68, Inscrição 
Estadual n' 12414871-9, com endereço à Avenida Seabra de 
Carvalho, s/n°, Vila Luizão, Tuntum/MA. 

CERTIFICO finalmente, que esta Secretaria de 
Distribuição é a única existente na Comarca de Tuntum/MA. Dada e 
passada a presente certidão na Secretaria da l' Vara da Comarca 
de Tuntum/MA, consultei e digitei. 

Esta certidão é emitida em uma única via, sem 
rasuras e mediante assinatura do servidor. Artigo 199, do Código 
de Normas da Corregedoria Geral de Justiça/MA. 

• 
O referido é verdade e dou fé. 

Tuntum/MA, 11 de fevereiro de 2021. 

ERICA ROCHELLY UCHOA DA SILVA MELO 
Secretário Judicial de Entrai' icia Intermediária 

P Vara de de Tuntum 
Matrícula 164046 

Documento assinado. TUNTUM, 11/02/2021 09:04 (ERICA ROCHELLY UCHOA DA SILVA MELO) 

CERT-VNTUNT - 122021 / Código: 734A353F38 
Valide o documento em wentcamajus.brNalidadoc.php 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Empresa A J RAMALHO DE SOUSA, inscrita no CNPJ sob o n° 
18.307.917/0001-07, DECLARA, para fins de direito, que a empresa MARIA 
ONEIDE RAMALHO DE SOUSA OLANDA 00537991352, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 18.540.688/0001-68, com sede na 
Avenida Seabra de Carvalho, Vila Luizão, Tuntum — MA, forneceu 
satisfatoriamente alimentos e refeições. 

Declara, ainda, que inexistem quaisquer fatos que desabordem a conduta da 
referida empresa. 

• 

• 

Tuntum — MA, 11 de Fevereiro de 2021 

IL:to 9ii1J ,1 k4é  èr,W),9Q 
ANTONIO JOSE RAMALHO DE SOUSA 



Consulta SINTEGRA / ICMS http://aplicacoes.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consulta... 

• 

• 

- 

ti 

2-431. tj GIot re-:41; 

Resultado da Consulta SINTEGRAACMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 18.540.688/0001-68 !Recriei° Estadual: 12.414871-9 

Rine %dal: MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA OLANDA 00537991352 

Regime Apuração: MEI 

ENDEREÇO 

Logradouro: AVE SEABRA DE CARVALHO 

Rimem SN Complemento: 

Bairro: VILA LUIZAO 

Município: TUNTUM DF: MA 

CEP: 65763000 DDD: Telefone: 91290229 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 4712100 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM 
2. PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, Principal: MERCEARIAS E ARMAZÉNS 

CNAEs Secundirbs 

Código Descrição CNAE 

5620104 FORNECIMENTO DE AUMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO 
DOMICILIAR 

5611201 RESTAURANTES E SIMILARES 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situaste Cadastral: 23/07/2013 

OBRIGAÇÕES 

NFe a eptir de 

amtte de: 

CTE a eddbr 

AF'd 

Observação: Os dados acima estio baseados em Informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operarias com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 11/02/2021 

Número da Consulta: 

OMS* 0~ 

Desenvolvtlo pela Sefaz/COTEC - 2005-2012 

of I 11/021202108:34 



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa MARIA ONEIDE FIAMALHO DE SOUSA 00537991352, inscrita no CNN INT' 

18.540.6813/0001-68, representada pelo se. Maria Oneide Ramalho de Sousa, CPF: 

005.379.913-52, com sede na Avenida Seabra de Carvalho, shr. Bairro Vila Luizão — 

Tuntam — MA, declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos 

no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 056/2021, para Registro de Preços, 

operado na modalidade Pregão n°.056/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

Tunturn - MA, 05 de abril de 2021. 

" 101-" -Q• ct)n-e:dl a 4n ,IÁo <0L,Lat. 
MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 

RG n°031271332006-7 SSP-MA e CPF n°005.379.913-52 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE MAM  HO, 

CUIDAR DA MOSSA GENTE! 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA PREGÃO PRESENCIAL N° 056/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de 

refeições prontas acondicionadas em marmita, 

atendendo às demandas da Secretaria Municipal de 

Orçamento, Gestão e Despesas de Tuntum/MA. 

Aos cinco dias do mês de abril de 2021, às 11h1Omin, na sala de reunião da Comissão 

Permanente de licitação, situada na Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, na Rua 

Frederico Coelho, 411, Centro, Tuntum/MA, CEP: 65763-000, reuniram-se a, e membros 

de Equipe de Apoio, para iniciar a Sessão Pública Pregoeira do Pregão Presencial n° 

056/2021, cujo objeto consiste na aquisição de refeições prontas acondicionadas em 

marmita, conforme as especificações do Edital e de seus Anexos. Assim, na data e 

horário acima designados para a sessão pública, compareceu o seguinte Licitante: 

MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352, representada por MARIA 

ONEIDE RAMALHO DE SOUSA, inscrita no CPF sob o n.° 005.379.913-52. 

Iniciando-se os trabalhos a Pregoeira declarou a representante da licitante MARIA 

ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352 devidamente credenciada, pelo 

cumprimento das exigências editalicias. Passou-se ao recebimento dos envelopes 

correspondentes à proposta de preços e documentos habilitatórios. Aberto o envelope 

atinente à proposta de preço, fora promovida a verificação da conformidade da proposta 

com o termo de referência e edital, tendo sido as respectivas folhas rubricadas pela 

Pregoeira e, ainda pelo licitante. Nesta fase, foram apresentados os preços da proposta em 

anexo. Posteriormente a Pregoeira admitiu a Licitante MARIA ONEIDE RAMALHO 

DE SOUSA 00537991352, para a fase de lances, de acordo com o que prevê o subitem 

9.2 do Edital. A fase de lances foi então iniciada, tendo sido dada oportunidade para 

oferecimento de lance ao Licitante, mas sendo esta a única empresa participante, o que 

tornou inviável. Em atendimento ao disposto no art. 40, XVII, da Lei n.° 10.520/02 e 

instrumento convocatório, a Pregoeira passou à negociação de preço, tentando obter 

proposta mais vantajosa junto a licitante, sendo que a mesma esclareceu acerca da 

impossibilidade de propor menor preço ante a reduzida margem de lucros auferida. Ato 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Cedro • 65763-000 • Dna= - Maranhao 



• •  PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MANQUEI' HO. 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

continuo foi aberto o Envelope n° 02, contendo as documentações de habilitação da 

Licitante, a verificação da autenticidade das certidões da licitante MARIA ONEIDE 

RAMALHO DE SOUSA 00537991352 se deu na sessão do Pregão Presencial n° 

048/2021 no dia 25/03/2021, com exceção a Certidão de Regularidade do FGTS — 

CRF e da Certidão Negativa de Débitos Municipal que a autenticidade se deu na 

presente sessão. Na sequência foram numeradas e rubricadas pela Pregoeira e pela 

licitante presente. A licitante é declarada habilitada. Destarte, mais uma vez com escora 

no art. 4°, XVII, da Lei n° 10.520/02 e instrumento convocatório, tentou a Pregoeira obter 

proposta mais vantajosa junto ao licitante, oportunidade em que esta reiterou acerca da 

impossibilidade de propor menor preço. Depois a Pregoeira declarou a Licitante MARIA 

ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352, como vencedora, foi aberto o prazo 

para a manifestação de intenção de recurso. A licitante renuncia expressamente à 

interposição de quaisquer recursos em face da decisão proferida no presente certame. Não 

havendo qualquer contestação e nada mais a apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Sara 

Ferreira Costa Fleury, lavrei e assino a presente ata com a licitante e equipe de apoio. 

Sara Ferr 
Pregoeira 

osta Fleury 

Weslley rira de Sousa 
Equipe de Apoio 

Mano r ti- de Araújo Júnior 
Equipe de Apoio 

rraMa. (P
MARIA ONErkAMAE LHO E OUSA 
(MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352) 
Licitante 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



• PREFEITURA MUNICIPAL 

avio TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO. 

CUIDAR DA NOSSA GUME 

ADJUDICAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 056/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas 

em marmitex, atendendo às demandas da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 

Despesas de Tuntum/MA. 

AMPARO LEGAL: Lei n°. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 

Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas. 

VALOR TOTAL: R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil). 

Em Decorrência do processo de licitsção acima individuado, com escora no art4° inciso 

XX, da Lei n.° 10.520/02, adjudico os objetos à empresa: 

MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352 inscrita no CNN sob o n.° 

18.540.688/0001-68. 

Tuntum/MA, 05 de abril de 2021. 

Sara Fe 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhito 
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. PREFEITURA MUNICIPAL 

a 
lbTUNTUM 

4 11 1111•  MAIS QUE ÍABALHQ 
CUIDAR DA NOSSA GENTE 

Ao Senhor Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas. 

Para apreciação, homologação do presente objeto da licitação, conforme art. 4°, inciso 

XXII, da Lei n° 10.520/2002. 

Tuntum/MA, 05 de abril de 2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tomam - Maranhão 



3REPEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENR 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 056/2021 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas 
em marmitex, atendendo às demandas da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas de Tuntum/MA. 

AMPARO LEGAL: Lei n° 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas. 

VALOR TOTAL: R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil). 

Com base nas informações constantes nos autos do processo, considerando a inexistência 
de qualquer recurso pendente ao referido processo, o Secretário de Orçamento, Gestão e 
Despesas, no uso de suas atribuições, resolve HOMOLOGAR o procedimento licitatório 
a empresa: MARIA ()NEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352 inscrita no CNPJ 
sob o n.° 18.540.688/0001-68. 

Rhicarddo Herlivali 

Tuntum/MA, 07 de abril de 2021. 

xanndro Baptista Conta 
Secretário de Or ento, Gestão e Despesas 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 056/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 022/2021 

Aos nove dias do mês de abril do ano de 2021 o MUNICIPIO DE TUNTUM — MA, 
com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 411, Centro, Tuntum — MA CEP: 
65.763-000 pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNN sob o n° 
06.138.911/0001-66, através do Órgão Gerenciador, Secretaria Municipal de Orçamento, 

Gestão e Despesas, neste ato representada por seu titular RHICARDDO HELIRVALL 

ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.° 287383946 SSP-MA e 

inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, denominado Ordenador de Despesas (Lei 

complementar n.° 001/2021, Art.6°, incisos XXIV e XXV);e a empresa MARIA 

ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352, inscrita no CNPJ sob o n° 

18.540.688/0001-68, com sede estabelecida na Av. Seabra de Carvalho, S/N, Bairro: Vila 

Luizão, Tuntum-MA, CEP 65.763-000, neste ato representada pelo Sra. MARIA 

ONEIDE RAMALHO DE SOUSA, portador do RG n.° 031271332006-7 e inscrito no 

CPF sob o n.° 005.379.913-52, residente e domiciliado na Av. Seabra de Carvalho, S/N, 

Bairro: Vila Luizão, Tuntum-MA, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decretos 

Municipais n° 003 e 004 de 2014, em face da classificação da proposta apresentada 

no Pregão Presencial n°. 056/2021, para Registo de Preços, por deliberação da 

Pregoeira, homologado em 07/04/2021, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual 

aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E 

DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro — A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento 

vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em 

que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem 

praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer 

à Administração os itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, 

pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 

466 do Código Civil; 
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Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do Muro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito 
de compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do 

Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui 
estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, 
bem assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes 
documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 056/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n°8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 

Parágrafo Primeiro — O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal 

de Orçamento, Gestão e Despesas, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de 

Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registo de preços e Decreto 

Municipal 004 de 2014 e as Legislações vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação 

dos preços registrados assim como os quantitativos registrados; 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento licitatório; 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações; 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de 

Preços sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, 

bem como: 
a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos 
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e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações 
sobre a contratação efetivamente realizada; 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a 
ser procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores 
praticados, informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao 
Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua 
utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, 
em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação 
jurídica da Procuradoria Geral do Município — PGM, pela aplicação de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de 
disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis 
aplicáveis; 

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor 
em atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, 
as divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos 
bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 
prestação de serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo 
razoável definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute 
os serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que 

couber, àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, 

ainda: 
L os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas; 
11. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1". A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com 

indicação de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 

respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão 
participante e do carona. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a 
contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em mannitex, 
atendendo às demandas da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de 

Tuntum/MA, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus 

Anexos, Termo de Referência (Mexo 1), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam 

fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 

reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 

obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou 

contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

publicação no Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão 

(FAMEM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo em que 

a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições 

estabelecidas no Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e 

previamente autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por 

conveniência do órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie 

de Indenização. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa MARIA ONEIDE 

RAMALHO DE SOUSA 00537991352, inscrita no CNPJ sob o ri° 18.540.688/0001-68, 

classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de 

preços, são os abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QUANT V. Unit. V. Total 

1 

Fornecimento de alimentação pronta, 
acondicionada em embalagem (tipo 
mannitex). 
Especificação do cardápio: 
1. Arroz branco não parborizado; 

UND 5000 R$15,00 R$ 75.000,00 
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2. Feijão com caldo e tropeiro; 
3. Sala de legumes variados 
(cozidos); 
4. Salada de verduras naturais (folha 
de alface, tomate, cebola, pepino, 
pimentão, agrião, couve picado etc.) 
5. Carnes vermelhas (boi): bife 
acebolado, músculo em cubo, isca de 
fígado, bolinha de carne moída, 
carne assada, carne de panela, bife a 
milanesa; 
6. Carnes brancas (frango): frango 
ensopado, peito, filé, coxa e sobre 
coxa, frango assado e filé de peito à 
milanesa; 
7. Peixes: Ensopados e fritos; 
8. Massas: Macarrão, Macarronada, 
polenta, panquecas; 
9. Purê de batata; 

TOTAL DO ORÇAMENTO RS 75.000,00 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 

Parágrafo Primeiro — O valor total é de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais). 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de 
Preços apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que 
resultem no custo para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, 
taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 
atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro — A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a 
firmar as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica 
para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência 
de contratação em igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja 
aferida a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores 
a 5%; 
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b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 
percentuais superiores a 5%; 

c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização 
acelerada que interfira nos preços. 
Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará 

dispensada a pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser 
utilizado o índice geral de preço — IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, 
poderão ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação 
por escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os 
devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem 
a devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o 
Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 
10520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 
fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo 
Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as 
sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono — Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLAUSULA OITAVA — CONTRATO 
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Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre 
o Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de 
Preços, mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição 
dos produtos registrados. 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante 
CONTRATO, solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro 
de Preços em conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na 
forma do decreto 004/2014. 

Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 
motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito 
orçamentário do exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos 
no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro —Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum 
— MA e, será descredenciado do sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata 
registro de preços e contrato e das demais cominaçõ'es legais, conforme Art. 7° da Lei 
10 520/02 e decreto municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar a Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia 
útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido 
apresentada, o contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes 
termos: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411- Centro • 65763-000 • Unham - Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
NLN5 QUE TRABALHO. 

CUIDAR DA NOSSA GENL E,

a) multa de lO% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata 
de Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou 
Contrato, conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou 
Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes 
sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da 
garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o 
valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do 
Município de Tuntum- MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata 
de Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as 
demais licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas 
condições da vencedora. 
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Parágrafo Sétimo — Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades 
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem 
a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao 
Município de Tuntum - MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita 
ao Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que 
cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do 
serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 
devidamente justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador (Decreto Municipal 004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no 
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Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio 
do contraditório e da ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de 

Preços e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou 

Contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado do fornecimento; 

e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

O O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do 

art. 67 da Lei Federal n°8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 

k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 

8.666/1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo 

administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 

acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite 

permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 

65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua nederico Coelho 411- Cendro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão f 



• n1112 
PREFEf TURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO. 

CUIDAR DA NOSSA GEME' 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora 
pactuadas, independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, 
ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, 
na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte 
do MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso 
de recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 

Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, 
para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o 
princípio do contraditório e da ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 
60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata 

de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou 

rescindido em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 

78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 

condições: 

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
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licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 
vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 
8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 

a contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da 

Ata de Registro de Preços. 

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da 

ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 

registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 

participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 

11.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 

participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 

11.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, 

devem ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 

11.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar 

o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 

quantitativos. 

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante 

sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 
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pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer 
prejuízo causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus 

prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata 
como garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da 
PREFEITURA, ou sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de 
divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, 
impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de 
aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da 
FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados 
nesta Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada 
como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são 
cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades 

previstos na Lei n° 8.078, de11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata 

ao Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM) e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir 
as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum- MA, 09 de abril de 2021. 

RHICARDDO HEpIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
ORDENADOR øt DESPESAS 
Órgão Gerenciador 

hiet4-3..(on, :DIAL/na ali s(90>ck 
Pela CONTRATADA 
MARIA ()NEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352 
CNPJ: 9340.688/0001-68 
REPRESENTANTE: 
Maria Oneide Ramalho de Sousa 
CPF: 005.379.913-52 
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e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela est elécida 
optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fomecimento/prestaçao-  não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão Gerenciador e/ou órgão Participantes. 11.1.3. Ao órgão 
não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão Gerenciador. 11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não 
participante deverá efetivar a contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão 
ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 
preços. 11.1.8.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 
participante e de órgão participante para órgão não participante. 11.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante 
para órgão não participante, devem ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 11.1.6.3.Para 
efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer 
redução dos quantitativos. 11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

dartame lidtatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que 
nrSta este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA 
responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por 
seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. Parágrafo Segundo - É vedado à 
FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer operação financeira. Parágrafo 
Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de FORNECEDORA em 
quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos 
etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos 
direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com 
relação a dispositivos legais. Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei n° 8.078, de11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
Parágrafo Primeiro - O órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

411-ÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a 
ualquer outro, por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes 

da presente Ata de Registro de Preços. Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos 
de direito. Tuntum- MA, 09 de abril de 2021.   RHICARDDO HELIRVALL 
ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA ORDENADOR DE DESPESAS órgão Gerenciador 
  Pela CONTRATADA EDMILSON S. DE BARROS CNPJ: 
09.264.994/0001-28 REPRESENTANTE: Edmilson Santiago de Barros CPF: 701.843.643-53 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL N° 056/2021 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
022/2021 Aos nove dias do mês de abril do ano de 2021 o MUNICÍPIO DE TUNTUM • MA, com sede administrativa na 
Rua Frederico Coelho, 411, Centro, Tuntum - MA CEP: 65.763-000 pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o n° 06.138.911/0001-66, através do órgão Gerenciador, Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, neste ato representada por seu titular RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador 
do RG n.° 287383946 SSP-MA e inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, denominado Ordenador de Despesas (Lei 
complementar n.° 001/2021, Art.6°, incisos XXIV e XXV):e a empresa MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 
00537991352, inscrita no CNPJ sob o n° 18.540.688/0001-68, com sede estabelecida na Av. Seabra de Carvalho, S/N, 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: d303ff1 1fa8f80b995300ed7dacc7d04b1242059 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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Bairro: Vila Luizão, Tuntum-MA, CEP 65.763-000, neste ato representada pelo Sra. MARIA ONEIDE v 
SOUSA, portador do RG n.° 031271332006-7 e inscrito no CPF sob o n.° 005.379.913-52, residente e dom Øa •• is : 

Seabra de Carvalho, S/N, Bairro: Vila Luizão, Tuntum-MA, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA D ,z

DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014, êtl fábe 
li k firv-

classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 056/2021, para Registro de Preços por de çao 
da Pregoeira, homologado em 07/04/2021, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade 
com as Cláusulas e disposições a seguir: CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para Mura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes 
e condições a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à 
Administração os itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de 
um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou 
contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro 
contrato. Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. Parágrafo Quarto 
- Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, para futura 
contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui 
estabelecidas. Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para 
definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 
transcritos os seguintes documentos: Edital do Pregão Presencial n° 056/2021 e seus anexos; Proposta de Preços da 
Fornecedora Beneficiária; Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993; CLÁUSULA SEGUNDA _ 
at GESTOR DA ATA Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 

amento, Gestão e Despesas, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata de Registro de preços e Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações vigentes, bem como: 
Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim como os 
quantitativos registrados; Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório; Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações; Parágrafo Segundo - Os órgãos que atuarão como órgãos 
Participantes do Registro de Preços sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, 
bem como: Promover consulta prévia junto ao órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter 
a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contrafação efetivamente realizada; Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, 
que a contratação a ser procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e 
comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua 
utilização; Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão Gerenciador e, se necessário, sob a 
orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis 

i
ai  licáveis; Informar ao órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

tabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, às 
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo órgão 
Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. Parágrafo Terceiro 
- Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos órgãos participantes 
previstas no Parágrafo anterior e, ainda: os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador. § 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com 
indicação de seu interesse e da quantidade a ser contratada. § 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não 
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência 
da ata. § 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por 
eventuais irregularidades do procedimento da licitação. § 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no 
âmbito do órgão participante e do carona. CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO Parágrafo Primeiro - A presente Ata de 
Registro de Preços tem por objetivo a contratação de empresa para aquisição de refeições prontas acondicionadas em 
marmitex, atendendo às demandas da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de Tuntum/MA, de acordo 
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com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo I), 
Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui in 
reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. CLAUSULA QUARTA - DA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obtigacional, com caracte'Pisttcakd 
compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM), cujo Contrato 
atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei , prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de 
acordo com as condições estabelecidas no Edital. Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por 
escrito e previamente autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. Parágrafo Terceiro - A não 
prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a 
qualquer espécie de indenização. CLAUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352, inscrita 
no CNPJ sob o n° 18.540.688/0001-68, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro 
de preços, são os abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

UNID QUANT V. Unit. V. Total 

1 

• 

• 

Fornecimento de 
alimentação pronta, 
acondicionada em 
embalagem (tipo 
marrnitex). 

Especificação do cardápio: 

1. Arroz branco não 
parborizado; 

2. Feijão com caldo e 
tropeiro; 

3. Sala de legumes 
variados (cozidos); 

4. Salada de verduras 
naturais (folha de alface, 
tomate, cebola, pepino, 
pimentão, agrião, couve 
picado etc.) 

5. Carnes vermelhas (boi): 
bife acebolado, músculo 
em cubo, isca de fígado, 
bolinha de carne moída, 
cama assada, carne de 
panela, bife a milanesa; 

6. Carnes brancas 
(frango): frango ensopado, 
peito, filé, coxa e sobre 
coxa, frango assado e filé 
de peito à milanesa; 

7. Peixes: Ensopados e 
fritos; 

UND 5000 R$15,00 R$ 75.000,00 
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8. Massas: Macarrão, 
Macarronada, polenta, 
panquecas; 

9. Puré de batata; 
TOTAL DO ORÇAMENTO IRE 75.000,00 

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil 
reais). Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 
Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de 
serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos 
atinentes ao objeto deste instrumento. Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a 
PREFEITURA a firmar as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços 
praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: a 
variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; a cotação do objeto for vinculada a 
variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial 
risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste 
artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica. II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso 

dikdeverá ser utilizado o índice geral de preço - IGP Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
nbrenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. Parágrafo Quarto - Os preços registrados que 
estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 
Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata de 
Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por 
parte da Prefeitura. Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida 
aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem 
aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. Parágrafo Oitavo - As licitantes 
vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de 
que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 
previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. Parágrafo Nono - Nas demais causas especificadas no 
Decreto Municipal 004/2014. CLAUSULA OITAVA • CONTRATO Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de 
vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de 
Preços, mediante manifestação expressa do órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 
Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo órgão 
earticipante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, 

como também na forma do decreto 004/2014. Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é 
autônoma. Por esse motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. Parágrafo Quarto - O Contrato terá 
vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos 
dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES Parágrafo Primeiro - Ficará 
Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA e, será descredenciado do sistemas de cadastramento de 
fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de 
preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto municipal 004/2014: O 
licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou 
Contrato; Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; Ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto; Não mantiver a proposta; Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou 
Contrato; Comportar - se de modo inidemeo ou cometer fraude fiscal. Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução 
das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data prevista para o 
fornecimento do material ou prestação do serviço; Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo 
sido apresentada, o contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: a) multa de 10% 
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(dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e co 
conforme abaixo: a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; a.2) 0,66 % a 
do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem prejuízo da sançao 
Parágrafo Primeiro. b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, co arrie 
caso, rescindido. Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à 
contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: advertência; multa de 30% sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou 
fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 
Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 
parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- MA 
e cobrado judicialmente; Parágrafo Sexto - A licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será 
encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) 
sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as 
demais licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

arágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
Wcunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas 
nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 
Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: atraso 
injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; reincidência de descumprimento de obrigações 
contratuais, especialmente aquelas relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do 
serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 
reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; irregularidades que ensejem a frustração da licitação 
ou a rescisão contratual; condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; prática de 
atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. Parágrafo 
Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

10Decreto Municipal 004/2014.) Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município. Estado 

ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. CALUSULA DÉCIMA - 
CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento 

da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: O não cumprimento 

de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos; O cumprimento irregular de 

cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos; A lentidão do seu 
cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; O atraso 

injustificado do fornecimento; A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE: O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fomecimento; O cometimento reiterado de faltas na sua execução, 

anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993; A decretação de falência ou a instauração de 

insolvência civil; A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; A alteração social ou a modificação da finalidade 

ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; O descumprimento 

do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; A ocorrência 

de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; Razões de interesse 
público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
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administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo ad fàtrati<ièie ,,,. 
que se refere a Ata ou Contrato; A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, d 

celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° d ) 

n, 
8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 
acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da L i Fe 

referida Lei; A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (ce rainte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato 
e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em 
indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. Parágrafo Terceiro - A 
comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita 
por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. Parágrafo 
Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, 
assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e 
da ampla defesa. Parágrafo Quinto - A solicitação do Fomecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos 
preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a 

aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 
nillárágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 

hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO 
A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas 
seguintes condições: 11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras 
estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de 
Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento/prestação 
dos serviços, desde que este fomecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
Gerenciador e/ou órgão Participantes. 11.1.3. Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços 
competem à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão Gerenciador. 11.1.4. Após a 
autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contrata* a solicitada em até 90 (noventa) 
dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 11.1.5. Caberá ao órgão Gerenciador autorizar, 
excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de 
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades 
revistas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 

iirticipantes do procedimento licitatório para registro de preços. 11.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior 
omente poderá ser feito de órgão participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 

11.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 
previstos no Decreto Municipal 004/2014. 11.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos. 11.1.7 Desde que devidamente 
justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador. 11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS 
GERAIS Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à 
PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela 
PREFEITURA. Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia 
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para qualquer operação financeira. Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, 
ou sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo 
de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentem 
ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. Parágrafo Q 
utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, não implica em 
devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cu}nu.tativpíe 
não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos 
os direitos e faculdades previstos na Lei n° 8.078, de11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). CLÁUSULA DÉCIMA 
TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO Parágrafo Primeiro - O órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata 
ao Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM) e ficará disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO Parágrafo Primeiro - As partes 
elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de 
Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. Estando justas e contratadas, 
firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. Tuntum- MA, 09 de abril de 2021. 
 RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA ORDENADOR DE 
DESPESAS órgão Gerenclador  Pela CONTRATADA MARIA ONEIDE 
FtAMALHO DE SOUSA 00537991352 CNPJ: 18.540.68810001-68 REPRESENTANTE: Maria Oneide Ramalho de 
Sousa CPF: 005.379.913-52 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL N° 042/2021 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 023/2021 
as s nove dias do mês de abril do ano de 2021, o MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, com sede administrativa na Rua 

ederico Coelho, 411, Centro, Tuntum - MA CEP: 65.763-000 pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o n° 06.138.911/0001-66; e, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 30.486.318/0001-95, através do órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de 
Educação, com sede no Município de Tuntum/MA, CEP: 65763-000, neste ato representada pelo Sr. RHICARDDO 
HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.° 287383946 SSP-MA e inscrito no CPF sob o n.° 
769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei complementar n.° 001/2021, Art.6°, inciso XXIV e XXV); e a 
empresa EDMILSON S. DE BARROS, inscrita no CNPJ sob o n.° 09.264.994/0001-28, com sede na Rua Principal, n.° 100, 
Bairro: Canto Bom, Tuntum (MA), CEP: 65763-000, neste ato representada pelo Sr. Edmilson Santiago de Barros, 
Portador do RG sob o n.° 03977927 e inscrito no CPF sob o n.° 701.843.643-53, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei n° 10.520/02 e n° 8.666/93 e Decretos Municipais n° 003 e 004 de 
2014, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 042/2021, para Registro de 
Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 08 de abril de 2021, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual 
aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE 
PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, 
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo 
vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço 

4,
ue ofertou; trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; Parágrafo Segundo - 

mo pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os elementos peculiares 
o futuro contrato. Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. Parágrafo 

Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, para futura 
contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui 
estabelecidas. Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para 
definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 
transcritos os seguintes documentos: Edital do Pregão Presencial n° 042/2021 e seus anexos; Proposta de Preços da 
Fornecedora Beneficiária; Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993; CLÁUSULA SEGUNDA - 
DO GESTOR DA ATA Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas que atuará como órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, regulada par meio do 
Decreto Municipal n° 004 de 2014 e as demais legislações vigentes, bem como: Sempre que ocorrer solicitação do objeto 
do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim como os quantitativos registrados; Poderá aplicar, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; Poderá 
aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata 
de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 
Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável peia 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntumna.gov.brftransparencia/diado 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: d303011fa8f80b995399ed7dacc7d84b1242059 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 

P
ág

in
a 

12
 d

e 
32

 



PREFEITURA MUNICIPAL • 
avà. TUNTUM 

MAIS QUE TRABALHO, 
CUIDAR DA NOSSA GEN VE 

CONTRATO Número: 084/2021 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE TUNTUM/MA E A EMPRESA MARIA 
ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352, TENDO 
COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES PRONTAS 
ACONDICIONADAS EM MARMITEX, ATENDENDO ÀS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS DE TUNTUM/MA. 

O MUNIdPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua 
Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — Tuntum/MA, inscrito no CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, 
neste ato representado pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. Rhicarddo 
Helirvall Alexanndro Baptista Costta, CPF n.° 769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de 
Despesas (Lei complementar n.° 001/2021, Art.6°, incisos XXIV e XXV), doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE e a empresa MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 
00537991352, CNN: 18.540.688/0001-68, estabelecida à Av. Seabra de Carvalho, S/N, Bairro: Vila 
Luizão, na cidade de Tuntum, Estado do Maranhão, representada pelo Sra. MARIA ONEIDE 
RAMALHO DE SOUSA, empresária, inscrito no CPF sob o n°.: 005.379.913-52 e RG — 
031271332006-7, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, com base no 
Processo Administrativo de Licitação Pública n°. 056/2021, Modalidade Pregão Presencial 
n°:056/2021, e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal 
n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a para aquisição de refeições 
prontas acondicionadas em marmitex, conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 056/2021 e 
a proposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITATÓRIO INT° 056/2021, que ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, e da 
documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo dentro das 
normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas e 
instruções legais vigentes no Pais que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
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3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo com as 
exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos dos 
serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação da 
Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento ou 
execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de Fornecimento, 
em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo recebimento, acompanhado 
da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato ou na 
Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) constantes 
do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e II, da Lei 
n°8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em desacordo 
com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado sujeito a 
substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando serão 
realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as especificações 
técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados posteriormente, garantindo-se 
ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou propostos, 
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e com as obrigações assumidas 
no Contrato; 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou do 
Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço ou 
Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global estimado 
do presente contrato é de R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais). 
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5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento de 
débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo os 
mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da execução 
do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário constante do 
orçamento municipal para o exercício de 2021: 

04.122.0002.2004.0000 - Manut. e Func. da Secretaria de Orçamento, Gestão e Despesas 

3.3.90.39 00 — Outros serviços de terceiros — Pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início dos 
serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo decorrente 
de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos motivos a que se 
refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem ou retardem o 
cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a alteração do 
cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do 
objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA - Atender a todas as condições 
descritas no Teimo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com 
o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e 
com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais 
descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da contratante, 
corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo 
de Referência; 
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10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato 
do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no Termo de 
Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e serviços 
que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, 
inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser 
fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda 
a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, 
bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e 
dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do 
Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, 
especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos 
órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser 
causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da 
Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no entanto, 
estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo o 
contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e indicação dos produtos 
inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços). 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A contratante 
deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento 
de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando ciência do 
recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da licitante 
vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço (ordem 
de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público habilitado, 
todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro — Ficará impedido de licitar e contatar com o Município de Tuntum — MA e, 
será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das 
demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e Decreto Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida pano certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
O Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços 
ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data prevista para 
o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de 

Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
Li) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
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a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços 
ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágiafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 
caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou 
fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Divida Ativa do Município de Tuntum - MA e cobrado 
judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será 
encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo 
a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem de classificação final, 
mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa 
consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum- MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a contratada, 
excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às 

características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou 
entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados; 
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c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da 

Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar 

com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços 
ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o principio do contraditório e da ampla 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, 
podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de Controle 
Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar o cancelamento 
da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade 
dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas do 
CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na realização 
dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Ttmtum - Maranhão 



t.REPEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUEIRAS/ai HO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE. 

15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que prejudique 
a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a teimo no processo administrativo, desde que haja conveniência do 
contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente de 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá 
ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazo 
acarretando as seguintes consequências: 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do contratante; 
15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada com 
30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato terá 
vigência de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo 
tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições de 
subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos de 
direito público e as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 
contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de Referência 
e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente nos casos 
omissos. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor 
e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Tuntum-MA, 12 de abril de 2021 

Pelo ORJWNADOR DE DESPESAS 
Rhicarddo Relirvall Alexanndro Baptista Costta 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

hlaA:12,-. (Av al) r a l ank.
Pela CONTRATADA 
Oneide Rtunalho de Sousa 
CPF: 005.379.913-52 

,NBAS: A 

\ tç\f-Nmà. Nsh490`  2. ‘3,-N--_2~_ tersb_55,.0aLt, 

CPF:  5o  CPF:  0611. 59-4 . -?1 
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EXTRATO DO CONTRATO N2 084/2021 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 084/2021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, CNPJ: 
06.138.911/0001-66. CONTRATADA: MARIA ONEIDE 
RAMALHO DE SOUSA 00537991352, CNPJ sob o n2
18.540.688/0001-68. Base legal: Lei n2 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei n2 8.666/93. Pregão Presencial n° 
056/2021. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de 
refeições prontas acondicionadas em marmitex, atendendo às 
demandas da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas de Tuntum (MA). PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 
37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais). Créditos 
orçamentários: 04.122.0002.2004.0000 e 3.3.90.39.00. Tuntum 
(MA), 12 de abril de 2021. RHICARDDO HELIRVALL 
ALEXANNDRO BAPTISTA CORTA - SECRETARIO MUNICIPAL 
DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

Publicado por: VALQUIRL4 SILVA PESSOA 
Código identificador: ff05c16348c93351490bdc22e6c7a4b4 

DECRETO N°24, DE 12 DE ABRIL DE 2021. 

Dispõe sobre a prorrogação do decreto municipal n2 22, 
de 05 de abril de 2021 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM - ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e: 

CONSIDERANDO que, nos termos dos artigos 196 e 197 da 
Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos; 

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n" 188, de 03 de 
fevereiro de 2020. o Ministério da Saúde declarou Emergência 
em Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência da 

tiercção Humana pelo novo Coronavírus, e que, em 11 de 
ço de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

d-eclarou o estado de pandemia de COVID-19, o que exige 
esforço conjunto de todo o Sistema único de Saúde para 
identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a 
adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos; 

CONSIDERANDO que por meio do Decreto n° 35.672, de 19 de 
março de 2020, foi declarado estado de calamidade pública no 
Estado do Maranhão, em especial, em razão dos casos de 
contaminação pela COVID-19 (COBRADE 1.5.1.1.0 - Doença 
Infecciosa Virai), o qual foi reconhecido pela Assembleia 
Legislativa por meio do Decreto Legislativo n° 498, de 24 de 
março de 2020, e reiterado pelo Decreto n° 35.742, de 17 de 
abril de 2020, pelo Decreto n° 35.83 1, de 20 de maio de 2020, 
pelo Decreto n" 36.203, de 30 de setembro de 2020, pelo 
Decreto n° 36.264, de 14 de outubro de 2020 e pelo decreto no 
36.601, de 19 de março de 2021.; 

CONSIDERANDO o atual momento da pandemia, com 
indicadores crescentes em todo o país, inclusive com casos 
comprovados de nova variante, com potencial possivelmente 
mais elevado de transmissibilidade; 

CONSIDERANDO a necessidade de avaliação diária dos casos 
de infecção por COVID-19, dos indicadores epiderniológicos e 

do perfil da população atingida, visando à definição de medidas 
proporcionais ao objetivo de prevenção; 

DECRETA 

CAPÍTULO I 
DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DAS 
SANITÁRIAS 
Art. 1 2 Ficam prorrogadas, até 18 de abril de 2021, as medidas 
sanitárias previstas no DECRETO N2 22, de 05 de abril de 2021 
e dá outras providências: 

4t3e-à t: 

mr# 

CAPTTULO II 
DAS ATIVIDADES NO MUNICÍPIO 
Art. 22 Os estabelecimentos comerciais, em geral, poderão 
funcionar, de segunda a domingo, das 6 às 21:00 horas, exceto 
a realização de feiras livres que permanecem com as atividades 
suspensas. 
§1.2. Ficam ressalvadas dos horários estabelecidos neste artigo 
as seguintes atividades: 
1- clínicas e hospitais; 
II - farmácias; 

III - açougues; 
IV - supermercados; 
V- padarias; 
VI - postos de combustíveis, exceto lojas de conveniência; 
VII - serviços funerários; 
§ 20 Os bares, pizzarias, lanchonetes, restaurantes, praças de 
alimentação e similares localizados no território do município 
poderão retomar suas atividades normais, obedecidas as 
disposições a seguir: 
I - limite máximo de 50% da lotação; 
Ii - o horário de funcionamento será das 10 às 22 horas. 

Art. 32 As atividades desenvolvidas nos órgãos públicos 
municipais serão realizadas em expediente interno, sem 
atendimento presencial ao público. 

Parágrafo único. Os serviços de limpeza e obras públicas 
ocorrerão normalmente, todavia, faz-se necessário a 
observância das regras estabelecidas pela vigilância sanitária, 
bem como, o uso obrigatório de máscaras. 
Art. 42 As escolas, instituições de ensino superior, instituições 
educacionais de idiomas, de educação complementar e 
similares da rede privada, localizadas no município de Tuntum - 
MA, ficam autorizadas a funcionar através do sistema de ensino 
híbrido. 
§ 12 As escolas da rede municipal de ensino funcionarão de 
forma remota. 
§ 22 Em respeito ao ofício n° 145/2021 da Secretaria de 
Indústria e Comércio do Estado do Maranhão e a essencialidade 
do serviço de creches, conforme a lei 12.796/13 fica autorizada 
o funcionamento presencial, de forma excepcional, das creches 
para crianças de 0-3 anos, desde que seguidas às medidas 
sanitárias essenciais neste decreto. 
Art. 52 As autoridades eclesiásticas, até o dia 18 de abril de 
2021, devem zelar para que nos cultos, missas, cerimônias e 
demais atividades religiosas de caráter coletivo seja observado 
o nível de ocupação máxima de até 30% (trinta por cento) da 
capacidade do templo ou congênere. 
Art. 62 O funcionamento, até o dia 18 de abril de 2021, dos 
estabelecimentos de estética e/ou cuidados com a beleza, tais 
como tratamento de pele, depilação, manicure, pedicure, 
cabeleireiro, barbeiro e congêneres, localizados no território de 
Tuntum, deve se dar em observância das seguintes regras: 

• o atendimento deve ser com hora mercada; 

II- o quantitativo máximo de clientes por hora mercada deve ser 
limitado a número equivalente à metade dos pontos de 
atendimento disponíveis 
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